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RESUMO
O presente estudo busca apresentar as mudanças ocorridas dentro da instituição
onde foi desenvolvido estágio curricular obrigatório, que foi a Secretaria Municipal de
Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social (SMHTDS). Estas mudanças estão
relacionadas à extinção da Gerência de Geração de Trabalho e Ação Comunitária, e
ao surgimento do Instituto de Geração e Oportunidades de Florianópolis — IGEOF.
Este foi criado para dinamizar a política de geração de trabalho e renda antes de
responsabilidade da Prefeitura Municipal de Florianópolis, na gestão Ângela Regina
Heinzen Amin Helou, no período de 2000 a 2004. Realizou-se uma análise através
de entrevistas com os técnicos envolvidos nesse processo de mudança e do estudo
das documentações, buscando compreender se essas mudanças seguem o
caminho da lógica da reforma do Estado, e se este re-direcionamento da politica
possibilita a efetivação da inclusão social dos usuários.
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INTRODUÇÃO
Este Trabalho de Conclusão de Curso apresentará o local onde realizei o
estágio curricular cbrigatório, que foi a Secretaria Municipal de Habitação, Trabalho
e Desenvolvimento Social, mais precisamente a Gerência de Habitação. onde se
encontra inserido o Programa Habitar Brasil BID — Projeto Bom Abrigo Mocotó.
Durante o processo de intervenção ocorrido no período de estágio curricular
obrigatório, realizei ações voltadas para a qualificação profissional e a geração de
renda, contribuindo para a qualidade de vida da população do Mocotó e
principalmente para que essas pessoas pudessem corresponder aos requisitos para
inserção no mercado de trabalho. Uma das principais atividades desenvolvidas foi a
realização de diversos cursos profissionalizantes para os moradores do Morro do
Mocotó que tivessem interesse em obter algum tipo de qualificação profissional,
podendo assim entrar no "tão concorrido" mercado de trabalho.
Para que estes cursos ocorressem, foi necessária a articulação com a
Gerência de Trabalho e Ação Comunitária, que até então era o setor responsável
pela execução da política de geração de trabalho e renda da Prefeitura Municipal de
Florianópolis — PMF, para que esta articulasse, junto às suas parcerias, a realização
dos cursos de capa citação profissional.
Durante a realização desse processo, ocorreu a extinção da Gerência de
Trabalho e Ação Comunitária, surgindo em seu lugar o Instituto de Geração e
Oportunidades de Florianópolis — IGEOF, que é o atual setor responsável pela
política de geração de trabalho e renda do Município.
Dai nosso objetivo, compreender quais os caminhos apontados por esta re-
orientação da política de geração de trabalho e renda em Florianópolis.
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Neste sentido, estruturamos este trabalho em três capítulos. O primeiro,
intitulado "Secretaria Municipal de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social
(SMHTDS) de Florianópolis", trata do contexto institucional, da referida política e do
surgimento do IGEOF.
O segundo capítulo, denominado "A criação do IGEOF e a política de
geração de trabalho e renda: uma efetiva possibilidade de irclusão social?", traz a
fala dos entrevistados e a explicitação da compreensão destes a respeito do
significado do IGEOF.
Já no terceiro capítulo, intitulado "Elementos para se pensar uma efetiva
política de geração de trabalho e renda", procuramos refletir sobre quais elementos
seriam fundamentais para se pensar em uma efetiva politica de geração de trabalho
e renda, e sobre como isto pode ser pensado a partir dessa re-orientação.
Finalizando, apresentamos as considerações finais.
CAPÍTULO I - A SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO,
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL (SMHTDS) DE
FLORIANÓPOLIS
1.1 CONTEXTO INSTITUCIONAL1
Desenvolvi o estágio curricular obrigatório do curso de Serviço Social da
Universidade Federal de Santa Catarina na Secretaria Municipal de Habitação,
Trabalho e Desenvolvimento Social — SMHTDS, Gerência de Habitação, Programa
Habitar Brasil BID — Projeto Bom Abrigo Mocotó, no período compreendido entre
março e julho de 2004. O Projeto de Participação Comunitária e Desenvolvimento
Social, corresponde a urna das exigências do referido programa, tendo como diretriz
a educação sanitária e ambiental, a capacitação profissional e geração de renda e a
mobilização e organização comunitária.
Este programa foi realizado através de ações voltadas para a qualificação
profissional e a geração de renda, buscando contribuir para a melhoria da qualidade
de vida da população do Morro do Mocotó.
Uma das atividades por mim realizada foi: oferecer diversos cursos
profissionalizantes para os moradores do Morro do Mocotó que tivessem interesse
em obter algum tipo de qualificação profissional.
Assim, o projeto desenvolvido pretendia atender os cidadãos em idade
produtiva, isto é, acima de 16 (dezesseis) anos, e que tivessem, respeitando um
processo de seleção, baixo nível de escolaridade, fossem chefes de famílias
Os itens 1.1 e 1.2 são baseados no Relatório de Atividades Anual de 2002 e 2003 da
PMF/SMHTDS.
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desempregados ou realizando bicos, e famílias que possuíssem renda mensal de O
a 2 salários mínimos.
Para que o mesmo pudesse ser desenvolvido, era necessária a articulação
com a Gerência de Trabalho e Ação Comunitária, que até então era o setor
responsável pela execução de política de geração de trabalho e renda da Prefeitura
Municipal de Florianópolis — PMF, para que esta articulasse suas parcerias no
sentido da realização dos cursos de capacitação profissional.
Na realização deste processo, ocorreu a extinção da Gerência de Trabalho e
Ação Comunitária, surgindo em seu lugar o Instituto de Geração e Oportunidades de
Florianópolis (IGEOF), atua) setor responsável, no Município, pela organização de
cursos profissionalizantes para a comunidade, bem como pela geração de trabalho e
renda. Entendo que esta mudança na política de trabalho e renda, até então
desenvolvida pela PMF/SMHTDS, representa um marco significativo no
gerenciamento desia política.
Logo, surgem questões que exigem a nossa reflexão: qual o significado
desta mudança? Esta re-orientação na condução da política de trabalho e renda
abre possibilidade para uma efetiva inclusão das classes subalternas no mundo do
trabalho? Ou o princípio orientador segue a lógica da reforma do Estado, passando
a responsabilidade de determinadas políticas para o âmbito da sociedade civil?
Como forma de refletir sobre esta re-orientação na política de geração de
trabalho e renda a partir da criação do IGEOF, entrevistamos técnicos da PMF, do
IGEOF e um representante do Conselho Municipal de Trabalho e Emprego para
compreender melhor esta questão.
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Assim, faz-se necessário situar a SMHTDS, órgão responsável, até então,
pela referida política.
O Departamento de Desenvolvimento Social do Município de Florianópolis,
até a data de 21 de março de 2001, era vinculado à Secretaria de Saúde e
Desenvolvimento Social. Este setor, além de responder pelas atribuições da área
social, agregava outras responsabilidades, como: habitação, trabalho e outros.
No início de 2001, a Secretaria Municipal de Saúde, devido a toda sua
demanda, defrontou-se mais acentuadamente com a falta de estrutura para atender
o setor de Desenvolvimento Social, sugerindo a criação de uma outra forma
organizativa para esta demanda. Paralelamente, ocorre urna forte pressão por parte
de técnicos ligados ao setor da assistência e da habitação, reivindicando condições
de trabalho em termos de infra-estrutura física, administrativa e recursos humanos,
no sentido de melhor atender às demandas, principalmente da habitação, que
afetavam a cidade, fruto do elevado crescimento populacional e dos problemas
correlatos a este crescimento, como o desemprego e outros. Junto a estas
reivindicações surgiu o Programa Habitar Brasil BID (Banco Interamericano de
Desenvolvimento),
[...] do qual fazem parte uma série de exigências relativas ao
Desenvolvimento I nstitucional  da Prefeitura Municipal de
Florianópolis para fazer frente à problemática habitacional. num
contexto mais amplo de desenvolvimento social. urbano, resgate da
cidadania e inserção das populações marginalizadas em
assentamentos subnormais à cidade formalmente estabelecida.
(FLORIANÓPOLIS, 2003, p.11),
que deu uma outra dimensão no sentido da consolidação de uma politica de
habitação, de assistência e de trabalho e renda para a cidade de Florianópolis.
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As ações exigidas pelo BID, elencadas no convênio firmado com a Prefeitura
Municipal de Florianópolis, colocaram como necessária urna estrutura especifica
responsável pelas políticas de desenvolvimento social, habitação trabalho e renda.
Com
 isso, em 21 de março de 2001, através da Lei n°. 5831, é criada a Secretaria
Municipal de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social (SMHTDS). Esta se
estrutura em uma série de gerências: a Gerência da Assistência Social, a Gerência
de Trabalho e Ação Comunitária, a Gerência de Habitação e a Gerência
Administrativa e Financeira.
Para uma melhor visualização, pode-se recorrer ao organograma, quando da
criação da SMHTDE.; (2001).
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FIGURA 1 - Organograma da SMHTDS, quando sua criação em 2001





A missão da SMHTDS consistia (e consiste, segundo relatório de
atividades), em prestar Assistência Social integral às famílias situadas em
Florianópolis, otimizando e articulando os recursos institucionais, ampliando as
parcerias, visando diminuir os níveis de exclusão social. Tem como meta ser a
Secretaria Municipal de referência nacional e busca também obter reconhecimento
internacional por suas ações de desenvolvimento social sustentável junto às famílias
do município de Florianópolis. Tais ações se concretizam através de um trabalho
integrado, com valorização de todos os agentes envolvidos, e os objetivos são
alcançados por uma equipe qualificada e comprometida (FLORIANÓPOLIS. 2003,
p.12).
Seus objetivos, conforme o citado relatório, são: fortalecer as famílias que se
encontram em situação de vulnerabilidade social; proporcionar a garantia dos
direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e Adolescente (Lei n°. 8069190) e
LOAS, através de uma rede de serviços e ações articuladas entre sociedade civil e
poder público; atender crianças, adolescentes e suas famílias desenvolvendo
atividades sócio-educativas com ênfase no caráter preventivo e de inclusão social:
propiciar abrigo às crianças e aos adolescentes em situação de risco; proporcionar à
população de baixa renda benefícios, serviços básicos de assistência social.
urbanização e habitação; ampliar e melhorar a qualidade dos serviços de
assistência, através da integração das ações e do fortalecimento dos trabalhos em
rede; oportunizar o acesso as atividades remuneradas, formação e qualificação
profissional, bem como estimular formas de trabalho e renda; atender o idoso
através de atividades sócio-educativas, garantindo sua permanência na família e
comunidade.
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Entre suas estratégias, é importante ainda salientar a intenção de: fortalecer
parcerias, conforme (FLORIANÓPOLIS, 2003, p.15), onde consta: mobilizar a
sociedade para as transformações/promover as articulações de todos os atores da
área social visando o trabalho em rede; estabelecer mecanismos que viabilizem a
efetivação das parcerias; envolver organismos sociais na execução, e definição do
planejamento das ações da SMHTDS; estabelecer sistemática para ações
participativas; desenvolver mecanismos para otimizar recursos e ações/articular
diferentes serviços comunitários para otimização e ampliação dos recursos e ações;
descentralizar serviços sociais através de parcerias com ONG'S, e Postos de
Saúde, entre outros.
Dentre os setores da SMHTDS apresentados acima e suas demandas,
enfatizaremos a Gerência da Habitação, mais precisamente o setor HBB Mocotó,
programa que também tem como objetivo a oportunidade de gerar trabalho e renda
a partir de cursos profissionalizantes, tendo como um dos parceiros privilegiados o
IGEOF, que é a atual instituição que articula a elaboração e a execução da Politica
de Geração de Trabalho e Renda da PMF.
Como já mencionei, um dos fatores que contribui'am para o surgimento da
SMHTDS foi a parceria com o BID, cuja exigência pauta-se na existência de uma
estrutura especifica responsável pelas políticas de desenvolvimento social,
habitação, trabalho e renda. A Gerência de Habitação vai ao encontro desta
exigência do BID.
Esta gerência tem como missão "Qualificar e integrar os espaços urbanos.
priorizando as intervenções em assentamentos subnormais de interesse social,
buscando a sustentabilidade econômica, ambiental e social" (FLORIANÓPOLIS,
2003, p.19). Seus objetivos são: praticar uma política habitacional que integre os
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espaços urbanos subnormais, recuperar as áreas de preservação ambiental e
promover a qualidade de vida em Florianópolis; permitir o acesso a adequadas
condições de habitabilidade, qualificando e integrando Os espaços urbanos,
buscando a sustentabilidade econômica, ambiental e social; qualificar os espaços
urbanos, oferecendo condições de habitabilidade através de uma gestão
democrática e participativa, preocupada com a sustentabilidade, a qualidade e a
integralidade das ações qualificar a vida na cidade de Florianópolis, oferecendo
condições de habitabilidade, com gestão democrática e participativa, promovendo a
sustentabilidade e integralidade das ações.
Os programas mais recentes de atuação desta gerência são: o Sub-
Programa de Desenvolvimento Institucional — Dl; o Sub-Programa de Urbanização
de Assentamentos Subnormais — UAS; o Programa Habitar Brasil BID — HBB —
Projeto Chico Mendes; o Programa Habitar Brasil BID — HBB — Projeto Bom Abrigo
Mocotó; a Assessoria em Arquitetura e Engenharia no Projeto Chico Mendes, Vila
União, Vila Cachoeira, o Centro de Referência da Tapera, o Galpão de Papeleiros, o
Centro Comunitário e de Saúde do Pantanal; a Carteira Habitacional: Consultoria
especializada em crédito imobiliário atuando nos programas HBB Chico Mendes,
Conjunto Habitacional Vila Cachoeira, Conjunto Habitacional Vila União, Jardim Ilha
Continente, Vila Nova Esperança, Projeto Sapé e Comunidade Panaia.
Entre todos os projetos citados acima, o programa Habitar Brasil BID —
Projeto Bom Abrigo Mocotó, busca realizar atividades nas áreas de ação
comunitária, geração de trabalho e renda, e educação sanitária e ambiental. Em
breve, atenderá a comunidade levando infra-estrutura habitacional com a
implementação de casas. galpão para geração de trabalho e renda, posto de saúde,
áreas de lazer, e creches, entre outros, como será apresentado no próximo item.
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1.2 RELAÇÃO EXISTENTE ENTRE A GERÊNCIA DE HABITAÇÃO, O PROGRAMA
HBB - PROJETO BOM ABRIGO MOCOTÓ, A GERÊNCIA DE TRABALHO E
AÇÃO COMUNITÁRIA E O IGEOF
O Programa Habitar Brasil BID, em parceria com a Prefeitura Municipal de
Florianópolis desde março de 2001, traz no seu interior a capacitação institucional
dos governos em seus três níveis (federal, estadual e municipal), em especial as
Prefeituras, para tratar dos problemas decorrentes do processo de urbanização
desordenada em capitais e regiões metropolitanas. Tem por meta investir na
recuperação de áreas degradadas ou assentamentos subnormais, ocupados
predominantemente por uma população com renda de até três salários mínimos.
O Programa HBB é composto por dois subprogramas:
Sub-Programa de Desenvolvimento Institucional — Dl, contendo
componentes de ações institucionais em políticas e programas, planejamento e
gestão e regulação urbanística, com investimentos de até R$ 2.000.000,00 (dois
milhões de reais) num prazo de 24 meses, e o Sub-Programa de Urbanização de
Assentamentos Sub-Normais — UAS, contendo componentes de investimentos
em, ações de organização e desenvolvimento social, regularização fundiária, infra-
estrutura urbana e habitação, com investimentos de até R$ 12.000.000,00 (doze
milhões de reais) mais 20% de contrapartida (mínima) da Prefeitura do Município
que desenvolverá o Programa, num prazo de 48 Meses.
O Projeto Bom Abrigo Mocotó — HBB - Mocotó, atualmente em fase de
análise na Caixa Econômica Federal, buscará atingir uma população beneficiada de
378 famílias, isto é, 1.600 habitantes. Será um investimento da União/BID de R$
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4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) e do Município de R$
1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil reais).
Objetiva-se a construção de 38 unidades habitacionais, além da infra-
estrutura do local (água, esgoto, drenagem, coleta de lixo, energia elétrica,
iluminação pública, pavimentação, melhoria do sistema viário, contenção de
encostas). Serão ainda construídos equipamentos comunitários, como, um posto de
saúde, uma creche, um centro comunitário, um centro de atividades econômicas e
uma quadra coberta/área de lazer. Também é solicitada pelo projeto a regularização
fundiária; esta atenderá as famílias que adquiriram as unidades habitacionais. Já o
setor da área social será responsável pelo desenvolvimento social do local. A este
competirá realizar atividades na área de mobilização comunitária, educação sanitária
e ambiental e geração de trabalho e renda.
Com base nos dados apontados acima, o Programa Habitar Brasil BID -
Projeto Bom Abrigo Mocotó tem como objetivo contribuir para elevar a qualidade de
vida das famílias de baixa renda, predominantemente na faixa de até três salários
mínimos, que residam em aglomerados subnormais (favelas, mocambos, palafitas e
cortiços) localizados ern regiões metropolitanas, e fortalecer as condições
administrativas e institucionais dos municípios para dotá-los de maior capacidade de
atuação no controle e recuperação desses núcleos na adoção de medidas para
evitar novas ocorrências. (FLORIANÓPOLIS, 2002, p.32).
O Morro do Mocotó foi a localidade escolhida por ser uma das primeiras
áreas de ocupação desordenada da cidade de Florianópolis. A ocupação se deu, da
mesma maneira que nas demais áreas do Município: desorganizadamente.
constituindo um núcleo habitacional sem critérios urbanísticos, formando, em
conseqüência, um amontoado de casas separadas por becos irregulares e não
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pavimentados. Os acessos viários são mal traçados, sem pavimentação,
escorregadios, comprometendo a segurança e a integridade física dos moradores
A escolha desta área se deu a partir do levantamento realizado no âmbito do
projeto básico e do cadastro social das localidades a serem atingidas. sendo este
remetido à Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano que, após uma visita
técnica in loco, reconheceu a área como passível de intervenção, dentro dos
padrões de exigência do Programa Habitar Brasil BID.
Para a realização do Programa Habitar Brasil BID — Projeto Bom Abrigo
Mocotó, firma-se um convênio entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento. a
Caixa Econômica Federal e a Prefeitura Municipal de Florianópolis. que repassa o
recurso necessário para a SMHTDS através do Fundo Municipal de Integração
Social — FMIS.
Como o Projeto mesmo determina, juntamente com o processo de
construções habitacionais, é fundamental a questão da geração de trabalho e renda,
principalmente para os cidadãos que foram beneficiados com a aquisição de uma
habitação, e que podem estar momentaneamente desempregados. não sendo
capazes, com isso, de pagar a prestação mensal de sua residência. Para tentar
minimizar este problema, o projeto aborda a questão da geração de trabalho e
renda, tanto para as pessoas que aderiram ao projeto como também para toda a
comunidade envolvida.
Este processo de geração de trabalho e renda era, até então, desenvolvido
pela Gerência de Trabalho e Ação Comunitária, da SMHTDS. Portanto. atendendo a
área social, trabalhavam no Projeto HBB — Mocotó: a Gerência de Habitação e a
Gerência de Trabalho e Ação Comunitária.
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A Gerência de Trabalho e Ação Comunitária (extinta em dezembro de 2003)
tinha como missão contribuir para o desenvolvimento sustentável da população,
articulando redes de serviços para a organização comunitária, a geração de trabalho
e renda e melhoria da qualidade de vida.
Seus principais objetivos eram: desenvolver cursos de capacitação/
qualificação profissional para adolescentes e adultos em comunidades carentes do
município; orientar, encaminhar e acompanhar os egressos dos cursos e ainda
incentivar e assessorar outras formas de geração de trabalho e renda: promover e
coordenar ações de desenvolvimento comunitário integral em áreas de interesse
social do município de Florianópolis.
Além de atender o programa HBB, a gerência abrangia a população do
município de Florianópolis através de alguns projetos e cursos profissionalizantes.
Entre os cursos oferecidos na área de capacitação profissional, destaco:
serigrafia, encadernação, reciclagem de papel, cerâmica, corte e costura, bordado a
máquina, higiene e beleza, depilação, manicure e pedicure, corte de cabelo,
eletricista e técnicas de vendas e atendimento ao cliente. Como se podem notar,
alguns deles podiam oferecer encaminhamento direto ao mercado de trabalho, já
que os trabalhadores qualificados podiam exercer a profissão como autônomo.
Também fazia parte deste setor a organização para o desenvolvimento de
geração de renda, setor este fundamental quando da criação de associações como:
a Associação dos Coletores de Materiais Recicláveis e a Associação de
Recicladores Esperança — ltacorubi.
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Não se pode esquecer que, para quase todos os projetos (cursos, eventos,
organizações para desenvolvimento de geração de trabalho e renda), foram-se
firmados convênios com entidades como o SENAC e o Instituto Habilitare.2
Durante a elaboração de todos os processos da Gerência, apontamos como
de grande importância sua participação no Conselho Municipal de Trabalho e
Emprego — CMTE, que tem como objetivo estabelecer, acompanhar e avaliar as
ações na área do trabalho e emprego no âmbito do município.
Quando dei início ao estágio curricular obrigatório 3 , em março de 2004,
constatamos uma nova estrutura administrativa: a Secreta-ia sofrera nova alteração.
A Gerência de Trabalho e Ação Comunitária e mais outros dois setores que faziam
parte da estrutura da Prefeitura Municipal de Florianópolis, (o Escritório Municipal de
Agropecuária, Pesca e Abastecimento — EMAPA e os cargos de Administrador do
Mercado Público e de Administrador de Feiras Municipais) foram extintos, tendo sido
ainda transferido para o IGEOF o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural e
Marinho — FUNRUMAR, a partir da publicação da Lei Complementar n° 129 de 19 de
dezembro de 2003, publicada em 08 de janeiro de 2004 (Anexo A). Toda esta
mudança na SMF-ITDS ficou definida, portanto, conforme a lei n° 129, que
regulamenta a criação do Instituto, passando este a ser o responsável pela Política
de Geração de Trabalho e Renda do município de Florianópolis.
2 O Instituto Habilitare é um instituto agregado à empresa Soft Way (telemarketing). que tem por
prioridade a contratação dos funcionários, priorizando a contratação de pessoas das comunidades
carentes do município.
3 Através de reuniões com a coordenadora social do projeto HBB Mocotó, a assistente social Maria
Aparecida Napoleão Catarina estabeleceu para cada estagiária de serviço social (que no momento
éramos três) a responsabilidade de atender uma entre tantas demandas do setor social da
comunidade. Como já havia me interado deste processo de geração de trabalho e renda, aceitei
organizar e articular, através de diversos contatos com parceiros, a realização de cursos
profissionalizantes para a comunidade do Mocotó,
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Todo este processo de alteração da Secretaria e de surgimento do IGEOF,
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FIGURA 2 - Organograma da SMHTDS após a criação do IGEOF em 21/01/2004
Secretario Municipal da Habitação, Trabalho e Desenvolvimento
Social - SMHTDS
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Assim, conforme Decreto n° 2197, de 21 de janeiro de 2004, homologou o
Estatuto Social e o Regimento Interno do IGEOF, criado pela Lei n° 129 de 19 de
dezembro de 2003 (Anexo B).
Algumas das demandas de Ação Comunitária, que antes faziam parte da
Gerência de Trabaho e Ação Comunitária, passaram a fazer parte da Gerência de
Habitação, através da Coordenadoria do Projeto Social Chico Mendes e da
Coordenadoria do Projeto Social Mocotó.
Com a implementação do novo Instituto, alguns funcionários da então extinta
Gerência de Trabalho e Renda e Ação Comunitária, foram remanejados para este
instituto e outros, que eram contratados foram afastados. Todas as atividades
voltadas para a criação de programas de geração de trabalho e renda passaram a
ser assunto do IGEOF, conforme consta das funções do referido Instituto.
1.3 A CRIAÇÃO DO IGEOF NA DINÂMICA DA REFORMA DO ESTADO
O IGEOF é uma entidade com personalidade jurídica de direito público, com
prazo de duração indeterminado, com sede e foro no município de Florianópolis
(ESTATUTO SOCIAL IGEOF, art. 1°)
Tem por objetivo promover o desenvolvimento econômico e social do
município, através do incentivo e do apoio para implementação de iniciativas que
resultem na geração de oportunidades, renda e abastecimento para melhoria da
qualidade de vida das pessoas (ESTATUTO SOCIAL IGEOF, art. 2°).
Entre seus objetivos sociais, destaco: congregar pessoas e instituições que
estejam interessadas em participar, direta ou indiretamente, na implantação de
projetos e ações que resultem no desenvolvimento sócio-econômico do município de
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Florianópolis; estimular e promover iniciativas empreendedoras que assegurem o
crescimento dos negócios em Florianópolis nos setores primário, secundário e
terciário; estabelecer e manter relacionamentos, cooperações e convênios com
entidades e organizações no Brasil e no exterior, objetivando implementar projetos
de interesse social; oferecer capacitação e ensino formal e informal em níveis
técnico e profissionalizante, visando formar empreendedores para o
desenvolvimento de novos negócios ou formação de mão-de-obra específica
(ESTATUTO SOCIAL IGEOF, art. 2°).
Em reunião, com a supervisora de campo e analisando a atual situação da
SMHTDS, ficou estabelecido que o IGEOF seria a principal parceria do programa
HBB — Mocotó, podendo, em conjunto, definir, organizar e articular com outras
instituições, como o SENAC, a realização de cursos profissionalizantes para a
comunidade do Morro do Mocotó.
Observando todo o processo acima destacado, envolvendo a Gerência de
Habitação, o HBB - Mocotó e o IGEOF, é visível a mudança na condução da política
de geração de trabalho e renda até então desenvolvida pela Prefeitura Municipal de
Florianópolis, via SMHTDS.
Vários indicativos apontam que estas mudanças caminharam, em muito, na
lógica da Reforma do Estado, onde se entende que é somente através da
diminuição do Estado, da redução de suas funções através da privatização e da
terceirização, num processo que envolve a criação de organizações sociais onde
determinadas políticas públicas passam a ser também de responsabilidade da
sociedade civil, ficando o Estado apenas como "gerenciador" ou repassador de
recursos, desresponsabilizando- se , ou fazendo com que sua responsabilidade seja
mínima.
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Para entender melhor o ideário da Reforma do Estado no Brasil, é
necessário entender como isto se iniciou a nível mundial.
Após a Segunda Guerra Mundial, a partir dos anos 70 e 80, a economia
mundial enfrentou uma nova crise: enquanto as taxas de crescimento diminuíam, as
taxas de desemprego aumentavam. Isso, além de estar relacionado ao avanço
tecnológico ou à globalização, ocorre também devido à falta de administração
estatal, configurando unia situação que pode ser chamada a causa fundamental da
Reforma do Estado
Conforme Pereira (1998, p.54):
O Estado entra em crise fiscal, perde em graus variados o crédito
público, ao mesmo tempo em que vê sua capacidade de gerar
poupança forçada a diminuir, senão a desaparecer. à medida que a
poupança publica, que era positiva, vai se tornando negativa. Em
conseqüência, a capacidade de intervenção do Estado diminui
dramaticamente. O Estado se imobiliza.
Segundo esta concepção, o Estado passa a se tornar um Estado Social-
Burocrático, onde se contratava funcionários de diversas áreas para executarem o
bem-estar social e o desenvolvimento econômico. A partir do final do século XX, nos
anos 90, esse atendimento se mostrou ineficiente para atender com qualidade toda
a demanda apresentada, tornando-se necessária uma substituição na administração
pública gerencial.
Por este e outros fatores, o Estado começa a entrar em crise fiscal. Num
primeiro momento, era a crise da dívida externa: onde o estado se encontrava com a
poupança pública negativa não permitindo financiar políticas públicas.
Posteriormente, começa a ocorrer o processo de globalização que, devido à
diminuição dos custos dos transportes e comunicações internacionais, ocasiona um
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enorme aumento no comércio mundial, nos financiamentos internacionais e nos
investimentos de empresas multinacionais, principalmente em países em
desenvolvimento. Sobrepõe-se a isso, a luta pela sobrevivência para o
desenvolvimento econômico de cada pais.
Por outro lado, como conseqüência, sempre que o mercado prevalece, o
Estado perde sua capacidade de impor políticas macroeconômicas e isolar sua
economia da competição internacional.
Este processo desencadeou a crise do Estado, que, conforme Pereira (1998,
p56):
[...] manifestou-se de três formas principais: a crise do welfare state
no primeiro mundo, o esgotamento da industrialização por
substituição de importações na maioria dos paises em
desenvolvimento e o colapso do estatismo nos paises comunistas. A
superação da forma burocrática de administrar o Estado revelou-se
nos custos crescentes, na baixa qualidade e na ineficiencia dos
serviços sociais prestados pelo Estado através do emprego direto_
Para o Banco Mundial, "o papel do Estado é fundamental para o processo de
desenvolvimento econômico e social, porém não enquanto agente direto do
crescimento senão corno sócio, elemento catalisador e impulsionador desse
processo" (BANCO MUNDIAL, 1997 apud, PEREIRA, 1998, p.1).
O Banco Mundial apresenta como funções do Estado: a) o estabelecimento
de um ordenamento jurídico básico; b) a manutenção de um conjunto de políticas
macroeconômicas; c) os investimentos em serviços sociais básicos e de infra-
estrutura; d) a proteção dos grupos vulneráveis; e) a defesa do meio ambiente.
No Brasil, conforme Simionato (1998, p 6):
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[...] os pressupostos da reforma incorporam as diretrizes do Banco
Mundial acima elencadas, compreendendo: redução de custos e
racionalização do gasto público para assegurar a estabilidade do
Plano Real, melhoria da eficiência do aparelho do Estado,
descentralização dos serviços, retirando do Estado as atividades que
possam ser desenvolvidas por outras instituições.
Conforme detalhado no Caderno n° 1 (1997, p.7) editado pelo Ministério da
Administração Federal e Reforma do Estado — MARE, de autoria do ex-ministro Luiz
Carlos Bresser Pereira, a Reforma do Estado se dá a partir da indicação de quatro
componentes: a) a delimitação do tamanho do Estado, reduzindo suas funções
através da privatização, terceirização e publicização, que envolve a criação das
organizações sociais; b) a redefinição do papel regulador do Estado através da
desregulamentação; c) o aumento da governança, ou seja, a recuperação da
capacidade financeira e administrativa de implementar decisões políticas tomadas
pelo governo através do ajuste fiscal; d) o aumento da governabilídade ou
capacidade política do governo de intermediar interesses, garantir legitimidade e
governar.
As funções do Estado no Brasil, a partir da Reforma, são assim
estabelecidas: a) núcleo estratégico — compreende aos poderes Executivo,
Legislativo, Judiciário e o Ministério Público; b) atividades exclusivas — serviços que
só o Estado pode realizar como regulamentar e fiscalizar: c) serviços não-exclusivos
— produção de bens e serviços, como escolas, universidades, centros de pesquisa
científica e tecnológica, hospitais, entre outros, atividades deslocadas do núcleo
exclusivo do Estado e compreendidas como atividades competitivas que podem ser
controladas pelo mercado; d) produção de bens e serviços para o mercado —
compreende o segmento produtivo e o mercado financeiro.
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O núcleo "serviços não exclusivos" estabelece as premissas da Reforma do
Estado na sua relação com a sociedade e o mercado, a partir dos seguintes
objetivos: transferir os serviços não-exclusivos para entidades denominadas
organizações sociais; buscar autonomia e flexibilidade na prestação desses
serviços; buscar a participação da sociedade mediante o controle desses serviços
através de conselhos de administração, centrados na figura do cidadão-cliente;
fortalecer a parceria entre Estado e sociedade através do contrato de gestão.
Conforme Simionato (1998, p.11),
A sociedade civil, no tocante à Reforma do Estado. é compreendida
como um dos mecanismos institucionais de controle das ações
governamentais. O controle social, também denominado de
democracia direta, refere-se às formas organizativas formais e
informais da sociedade necessárias à fiscalização das organizações
públicas e privadas.
Para nós, a extinção da Gerência de Trabalho e Ação Comunitária e a
criação do IGEOF caminham nessa perspectiva, como podemos perceber neste
processo de mudança dentro da PMF/SMHTDS.
Procurando compreender mais profundamente este novo direcionamento por
que passou a política de geração de trabalho e renda da PMF/SMHTDS, buscamos,
através de entrevistas, trazer a visão de alguns dos sujeitos envolvidos direta ou
indiretamente nesta mudança: técnicos da PMF representante do Conselho
Municipal de Trabalho e Emprego (representação sindical) e técnicos do IGEOF. O
objetivo a nos orientar é refletir se esta mudança abre possibilidades para
proporcionar uma politica de geração de trabalho e renda que contemple a inclusão
social, ou efetivamente se encaminha dentro da lógica da política neoliberal. É isto
que veremos a seguir.
CAPÍTULO II - A CRIAÇÃO DO IGEOF E A POLÍTICA DE GERAÇÃO DE
TRABALHO E RENDA: UMA EFETIVA POSS113ILIDADE DE
INCLUSÃO SOCIAL?
2.1 A FALA DE ALGUNS DOS SUJEITOS ENVOLVIDOS
No sentido de compreender o significado da criação do IGEOF no contexto
da política de geração de trabalho e renda implementada pela PMF, desenvolvemos
pesquisa de campo entrevistando cinco sujeitos envolvidos neste processo, seja de
forma direta, seja de forma indireta. Para tanto, nos valemos da técnica de entrevista
semi-dirigida, com questões norteadoras. Abaixo destacamos as falas mais
significativas, ou que melhor deram conta de sintetizar as questões propostas aos
entrevistados.
A primeira questão proposta aos entrevistados procurou levantar, segundo a
ótica de cada um deles, Os principais motivos que levaram à criação do IGEOF. As
respostas são esclarecedoras na sua diversidade, como vemos abaixo.
Um dos sujeitos principais no surgimento do IGEOF é seu atual
superintendente. Este relata o contexto do surgimento do IGEOF e quais os sujeitos
envolvidos:
Existia o EMAPA. Quando ela [prefeita] me convidou para assumir
este, o mesmo tinha um trabalho um pouco dispersivo. O escritório
sempre funcionou concorrendo com a EPAGRI. e eles tocavam de
acordo com que convinha para o estado ou para a EPAGRI. Ai, em
uma conversa com a equipe, a gente desenvolveu um projeto de
interesse do município, que seria uma EPAGRI dentro deste
contexto. Aí. fizemos uma discussão com todas as comunidades da
ilha onde tem atividade rural, pesqueira ou área de maricultura. e
desenvolvemos um plano municipal dessas atividades e dentro
desse plano, nós da PMF nunca quisemos assumir uma posição.. .a
Universidade já tinha trabalho; a gente respeita o trabalho da
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Universidade. Respeitamos o trabalho da EPAGRI. Mas mostramos
onde podíamos nos inserir dentro deste processo. que foi a
construção de parceria, o desenvolvimento de projetos, captação de
recursos, uma série de coisas. E esse modelo criou uma rede de
entidades onde cada uma fazia sua parte. Um exemplo mais claro é
dentro da maricultura, onde a gente partiu de uma atividade que
ainda não era considerada econômica dentro do município, isso em
1999, e hoje ela está inserida num contexto da atividade económica
do município, social, ambiental. E também dados de produção
específicos em termos de investimento, e isto em função de um
arranjo produtivo que foi criado com diversas entidades. Então a
gente formou uma rede e, em cima deste processo, desta
experiência, em conversa com a Prefeita, via o EMAPA, que ele não
tinha uma autonomia, ele era vinculado ao gabinete e tinha uma
estrutura administrativa difícil de administrar dentro desta nova
pers p ectiva, então a gente fez uma proposição, onde participou toda
a equipe do escritório, e a equipe do gabinete da Prefeita, e
construímos uma idéia de desenvolver um instituto que abraçasse
não apenas a atividade primária de maricultura, mas que pudesse
ser responsável por toda a atividade econômica do município, porque
até então não tinha um órgão que cuidasse da questão económica
do município. Tinha uma gerência de geração de trabalho e renda
que atuava na área da qualificação do emprego formal, mais não na
geração de empreendimentos ou de oportunidade de negócio. renda.
Então, dentro da nossa experiência na área de maricultura. onde se
desenvolveu parte de gastronomia, da cultura, do artesanato. então
isso fez com que gerasse diversas oportunidades. E ai surge então o
IGEOF.4
Observa-se que a idéia de se criar o instituto referenda o trabalho em rede,
isto é, a parceria entre a PIVIF, as ONG's e os órgãos privados, todos de alguma
forma envolvidos com a questão do trabalho e renda. Pode-se notar que, conforme a
fala dos técnicos do Instituto, a criação do IGEOF foi uma decisão politica, e foi,
também é fato, uma decisão que envolveu segmentos políticos restritos, "de
gabinete". Não houve a participação de técnicos envolvidos até então na execução
da política de geração de trabalho e renda, conforme a afirmação abaixo:
Acredito que a princípio político [para a criação do IGEOFI [...] Eu
acredito que seja este o principal motivo; outros motivos eu
realmente não saberia responder, até porque a gente, como técnico.
foi pego já com a estruturação praticamente pronta. Quando a coisa
chegou em nível de divulgação, o IGEOF já estava constituido.
4 D.S.Z. Superintendente IGEOF. Depoimento [out. 20041.
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Então, assim, não saberia te responder exatamente quais outros
motivos poderia ter.5
Em relação aos técnicos envolvidos, na elaboração e/ou execução da
política de geração de trabalho e renda das outras instituições, observou-se que eles
também não foram convidados a participar e dar a sua contribuição:
Eu não tenho bastante clareza de todos os motivos, mas, quando eu
tomei conhecimento da lei que estava criando o Instituto, o
entendimento que eu tive foi que Florianópolis não tinha bem claro.
bem delineado uma política de geração de renda e trabalho. O único
órgão que trabalhava com a geração de renda propriamente dita era
a gerência da SMHTDS, e ficou constatado que ela não dava conta
de toda a demanda que tem em Florianópolis. Então. o Instituto. ele é
muito mais abrangente. Ele trabalha a questão econômica mesmo,
não só a questão social. Trabalha o sócio-econômico, quer dizer,
trabalha também geração de renda, o emprego. a forma, o tipo de
gerar uma renda para qualquer faixa etária, desde o estudante
universitário, passando pelas feiras municipais, o Mercado Público,
assim como também toda a população de baixa renda de
Florianópolis. Ele contempla isso tudo, enquanto que a gerência que
estava aqui na SMHTDS, ela era mais limitada ao programa HBB:
estava restrito às comunidades que a PMF trabalhava, como Vila
União, Vila Cachoeira. Chico Mendes, Mocotó, e também não dava
conta nem dessas comunidades, muito menos de todas as outras
áreas de interesse social do município, que hoje são 56. Então ela
era restrita porque ela dependia de um orçamento bastante limitado e
não tinha poderes e nem instrumentos para poder fazer parcerias
que garantissem a aplicação dessa política, assim corno o Instituto
tem hoje. O Instituto tem uma gerência sócio-jurídica: então a rapidez
de um convênio, de um projeto, é muito maior do que nós aqui. Ele
tem uma gerência só de assessoria técnica. Tem o Conselho Gestor
e neste conselho tem muitas entidades que estão hoje envolvidas
diretamente com geração de renda, que é a CDL — Cámara de
Dirigentes Lojistas, Universidades, CEFET. CIEE... são várias
entidades que compõem esse Conselho Gestor. Então. à medida que
vai saindo um projeto pelo Instituto, eles vão dizendo aonde podem
participar. Um exemplo é o curso de informática que aconteceu com
a Es:ácio de Sá. Foi feito um projeto, a Estácio de Sá entrou com a
sala, com o instrutor; a Secretaria da Educação com o ônibus: os
alunos vieram da Chico Mendes. Quer dizer, você proporcionou
geração de renda para a população mais pobre e o gasto da PMF foi
muito pequeno. Então isso é o ganho por ser um Instituto, porque ele
não é totalmente um órgão público, ele é urna instituição mista. e
pode captar recursos com mais facilidade; pode ter parcerias de uma
forma mais livre do que urna secretaria, que é urna entidade
puramente pública. Então eu acho que esse foi o grande ganho e a
grande sacada de estar criando o Instituto. porque ele tem um leque
5 1 M C., Gerência de capacitacão IGEOF. Depoimento [set. 2004].
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maior de atuação que uma secretaria, pois ela não teria os braços
assim tão estendidos como o Instituto.6
Também é explicita a falta de conhecimento deste processo por parte dos
setores da sociedade cwil representados no CMTE. A fala do representante do
Conselho deixa clara, nas entrelinhas, a total ausência destes na condução do
processo:
O meu entendimento é que, em função do governo federal não
mandar mais dinheiro do FAT para as secretarias implementarem
recursos de conificação, e os estados de mandarem um montinho
pequeno [...], Florianópolis saiu na frente e criou um Instituto de
Geração de Oportunidades com um dinheiro próprio e parceria da
iniciativa privada.'
Podemos dizer, a partir da fala dos entrevistados, que apenas urna parcela
das pessoas/sujeitos envolvidos na questão da geração de trabalho e renda
participaram da criação do IGEOF. Sem dúvida, esta re-orientação pautou-se numa
decisão política que envolvia apenas alguns setores, não sendo algo debatido com o
conjunto organizado das diversas forças sociais presentes na sociedade civil e que
teriam interesse efetivo nesta questão.
Perguntamos também aos entrevistados corno se dava a política de geração
de trabalho e renda desenvolvida pela PMF antes da criação clo referido Instituto.
Em nível de SMHTDS, antes do IGEOF nos trabalhávamos
praticamente dentro das áreas de interesse social da PMF. Não
existia um trabalho em nível de município. Embora no plano de
assistência social e no plano de governo tivessem alguns projetos.
algumas propostas de programas a nível municipal. nos não
tínhamos estrutura técnica e física: essa estrutura não existia a ponto
de estarmos trabalhando a nível de município. Então nos
trabalhávamos dentro das áreas onde a PMF já atuava, corno a
habitação [...] A comunidade beneficiada era aquela que já tinha
6 E.L M Coordenadora do Projeto Social Chico Mendes SMHTDS. Depoimento [set. 20041.
7 T.L.V.N., Conselheiro do Conselho Municipal de Trabalho e Renda de Florianopolis. Depoimento
[set. 2004].
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algum programa, algum benefício, a geração de renda se incluia
também. Então era aquela coisa muito pontual.s
As demais informações presentes nas falas de outros técnicos também
apontaram que a política de geração de trabalho e renda desenvolvida pela
SMHTDS era uma política focada na questão do programa HBB, atendendo apenas
um público alvo. A Gerência não tinha estrutura física, administrativa e mesmo de
recursos humanos que possibilitasse desenvolver uma política que atendesse a todo
o município.
Esta também é uma compreensão do superintendente do IGEOF.
Antes tinha uma gerência dentro da SMHTDS, eu acho que focando
mais a parte de desenvolvimento de pessoas, parte social mesmo.
Não focando todo o município. O que a SMHTDS trabalhava eram
algumas comunidades [...] então isso eu acho que foi um avanço,
porque a PMF às vezes não está presente em alguma comunidade, e
se não estava presente a comunidade ficava alheia ao processo. e
com a criação do IGEOF isso não acontece mais.9
Nota - se também através da fala do representan1e do CMTE que este não
estava acompanhando a efetiva realização desta política: analisava os cursos, isto é,
a quantidade e a qualidade destes, mas não a forma como esta política estava
sendo desenvolvida, conforme se pode observar em suas palavras.
Na realidade, o que a PMF adotava eu não tenho conhecimento. Eu
sei que a Secretaria, através do Conselho Municipal de Trabalho e
Renda, tinha uma quantidade enorme de cursos. mas não incluía as
pessoas no mercado de trabalho em função de ser fragilizada a
forma de qualificação das pessoas:e
8 1 • MC.. Gerência de Capacitação IGEOF. Depoimento [set. 2004].
9 D.S.Z., Superintendente IGEOF. Depoimento [out. 2004].
T.L.V.N, Conselheiro do Conselho Municipal de Trabalho e Renda de Florianópolis. Depoimento
[set. 2004].
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Isto nos leva a firmar que, efetivamente, a criação do IGEOF veio no sentido
de re-orientar a política de geração de trabalho e renda.
Para compreender esta re-orientação na política municipal, implementada
agora através do IGEOF, perguntamos aos entrevistados como esta vem se
desenvolvendo.
Para alguns, aparentemente, nada mudou:
Eu não tenho essa informação [...]. O que eu observo no programa
HBB [...] o trabalho continua restrito a cursos de capacitação Então
ele não passou dentro do programa desse universo de efetivação de
cursos de capacitação e todos continuam vinculados ao programa
HBB."
Já para o representante do CMTE, a impressão que se tem, é a de que o
mesmo continua alheio ao que acontece. Para este, a geração de trabalho e renda
se resume a cursos de capacitação.
Esse ano, a PMF fez parceria com o nosso sindicato, mais o
sindicato patronal, mais o SENAC e estamos qualificando em torno
de 180 pessoas também só que na área de auxiliar de cozinha e
garçom. Essas pessoas, na sua grande maioria. já conseguiram
emprego com carteira assinada Isso se deu através do IGEOF,
em parceria com o sindicato patronal, cos hoteleiros e do sindicato
dos empregados e hoteleiros, então seria através do Instituto e não
através da PMF	 pela PMF eu não tenho informação. Com
relação aos cursos, isso foi solicitado através do Conselho Municipal
de Trabalho e Renda»
Pode-se compreender, a partir da fala dos entrevistados acima, que a
política de geração de trabalho e renda, até o momento, segue o que vinha sendo
feito pela SMHTDS, apenas num nível mais amplo, não restrito às comunidades em
11 E.B.P., Gerente da Habitação SMHTDS. Depoimento [set. 20041.
12 T.L.V.N.. Conselheiro do Conselho Municipal de Trabalho e Renda de Florianópolis. Depoimento
[set. 2004].
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que a SMHTDS vinha atuando. Essa compreensão é referendada pela Gerência de
Capacitação do IGEOF
Legalmente, o Instituto começou a funcionar em janeiro deste ano,
então tem praticamente nove meses agora: ainda está muito
pequeno. Não se pode negar que houve mudanças. inclusive porque
houve outras atividades, outros elementos que vieram compondo o
IGEOF [...]. A geração de renda, aquela que fazíamos enquanto a
gerência era ligada à PMF. nos continuamos uni pouquinho
melnorada. Mas não é a proposta do Instituto. A proposta do Instituto
é crescer, é atender realmente a demanda do município. Mas como é
uma coisa nova, recente [...], ainda está com a estrutura não
totalmente completa como gostaríamos. Então [...]. em nivel de
estrutura, integrou-se agora a maricultura, que é urna coisa forte [...]
em Florianópolis, o mercado público, as feiras, então a gente tem
uma estrutura maior. Só que a geração de renda propriamente ainda
está muito pequena, muito tímida. Não que essa seja a proposta do
Instituto, mas é que a gente ainda está dependendo de mais
técnicos, não diria uma política, mas de uma estrutura dentro da
estrutura mais elaborada, mas temos como objetivo realmente
crescer em nível de município [...] porque a idéia não é só atender
comunidades pontuais [...] Hoje a gente atende essas áreas, mas a
idéia é atender todo o município. Tanto é que agora temos a
liberdade de estar fazendo parcerias. Até o Conselho Municipal de
Trabalho e Emprego está mais presente. [...] Está sendo estudado
[...] uma pesquisa de mercado dentro do município: o que as pessoas
precisam e querem, e o que as empresas e mercado estão exigindo.
Essa vai ser uma pesquisa que já está contratada: a PMF vai entrar
também como parceira do IGEOF, junto com os sindicatos e outras
entidades do município para ter essa leitura do que o mercado quer e
o que ele precisa.13
Por outro lado, com a criação do IGEOF, surgiram atores da sociedade civil
de peso na cidade:
Tem diversas instituições que fazem parte do Conselho Gestor, com
a criação do IGEOF. Acima da superintendência tem uni Conselho
Gestor do qual fazem parte diversas entidades: todas as
Universidades (particulares e públicas), todos do grupo S (SESC,
SENAC, SENAI), todas as Federações da Indústria e Comércio,
Empresas, Fundações, CDL [...] ao todo são mais de 45. Elas dão as
diretrizes. Nós do IGEOF desenvolvemos o projeto ou as entidades
desenvolvem e a gente se insere dentro desse processo; a gente
pode administrar o projeto ou pode ser uma outra entidade dessas a
administrar e nós estarmos na articulação. Então a diferença do
antes é justamente essa articulação que tem. Antes ocorria, mas era
13 I.M.C., Gerência de Capacitação IGEOF. Depoimento [set. 2004].
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mais focada, hoje ela é aberta, e essa amplitude dá não só apenas a
capacidade das entidades de participar, mas também por elas
poderem deliberar sobre o assunto. Elas têm o mesmo poder que
tem a Prefeitura. O direito do voto é igual para todos dentro desse
Cor selho. Eles elencam o que é prioridade, o que é de interesse das
entidades, o grau de interesse do município. e é feito um estudo
dentro desses três tópicos. Aí a gente tira quais são os principais
projetos e aonde cada entidade vai se inserir dentro deles. Então isso
eu acho que é importante para o município como um todo, dentro de
um desenvolvimento sócio-econômico Eu acho que a grande
experiência foi esse elo de trabalho em rede:4
Um dado que chama a atenção, e isto fica claro na fala do superintende do
Instituto, é seu Conselho Gestor. Este em muito se assemelha às funções do CMTE.
Mas, com um diferenciai. Apenas se fazem representados os parceiros. Ou seja,
podemos entender que ali serão desenvolvidas políticas de geração de trabalho e
renda que interessem ao grupo ali presente, e não necessariamente uma efetiva
política de geração de trabalho e renda que interesse à maioria da população de
Florianópolis. Poderíamos pensar que isso pode vir a esvaziar ainda mais o papel já
tão comprometido do CMTE de Florianópolis.
Perguntamos ainda aos nossos entrevistados se a criação do 1GEOF se
caracterizou como um diferencial na política de geração de trabalho e renda de
Florianópolis e por quê.
Para os técnicos da SMHTDS, o grande diferencial está na questão do
atendimento a todo município e na realização de um trabalho em parceria com a
sociedade civil, evitando todo um processo burocrático quando do desenvolvimento
de algum projeto, questão esta que ocorria quando se tratava da SMHTDS.
Não dá para dizer nem sim nem não [. .] a questão de geração de
trabalho e renda dentro da PMF estava restrita à SMHTDS e
vinculada ao nosso universo que é uma clientela de pessoas
carentes. que é uma coisa importante. Mas um dos diferenciais é que
o IGEOF passa a ter uma abrangência maior, ele passa [...] a
14 D.S.Z., Superintendente IGEOF. Depoimento [out. 20041.
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atender todas as demandas do município em termos de geração de
renda, em todas as classes sociais. porque não é só na favela que
ternos uma grande demanda por emprego [H Existe urna clientela
grande no município que não dá para mensurar, que não mora em
favela e necessita de um emprego [...]. Outra questão seria a
questão burocrática do Instituto: o Instituto é mais ágil do que uma
secretaria no sentido de efetivar despesas, compras: a efetivação do
orçamento, isso é uma coisa importante também. Agora em termos
de política de geração de trabalho e renda eu acho que o Instituto
não desenvolveu ainda. Acho que precisa de certo tempo para
acomodar. O Instituto é recente; ainda precisa de uni trabalho mais
prolongado de amadurecimento para efetivar uma política de geração
de trabalho e renda no município. Na minha opinião, a questão da
geração de renda é uma das mais difíceis, porque é uma questão
estr.itural, é um problema econômico no pais. então ela precisa de
ações que também dependem do governo federal e estadual. Precisa
de urna retomada do crescimento econômico do país para que tenha
maior efetividade.15
Para o represewante do CMTE, com a implementação do IGEOF, ocorreu
maior articulação para a realização de determinados projetos que antes eram
"inexistentes" através da PMF.
Um sonho do Conselho Municipal era a pesquisa de demanda para o
município de Florianópolis: essa pesquisa não vai ficar só para este
ano e vai dar, na realidade, uma forma muito mais clara de como
trabalhar políticas públicas de geração de renda no município de
Florianópolis. Então a criação do Instituto abriu a possibilidade de
uma pesquisa e abriu a possibilidade, nesse ano de 2004, de fazer
um trabalho já em parceria com sindicatos: um patronal e um dos
trabalhadores. Coisa que, se fosse como era antes. através da PMF,
através da Secretaria, iria ser difícil. Provavelmente não existiria essa
possibilidade, porque a sociedade civil não teria acesso a essas
informações e nem a Prefeitura estava tão aberta a gerar essas
oportunidades. Era uma coisa um pouco mais fechada.16
Para o superintende do IGEOF, a questão do trabalho em rede, do público
com o privado é o fator diferenciador, alterando a implementação de projetos já
existentes e articulando novos projetos com as parcerias existentes.
15
E.B.P., Gerente da Habitação SMHTDS. Depoimento [set. 20041.
16
T.L.V.N., 
Conselheiro do Conselho Municipal de Trabalho e Renda de Florianópolis Depoimento
[set. 2004].
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Eu acho que ainda não dá para se fazer uma avaliação mais precisa.
Nós temos praticamente 10 meses de trabalho [...] estamos
transformando um fundo que a gente tinha apenas no setor primário,
na área de fomento, e transformando este fundo para que possa
fomentar toda a atividade econômica. Isso foi respaldado pelo
Conselho Gestor; eles perceberam a necessidade desse fundo. Às
vezes, uma associação vai promover um evento na cidade que possa
atrair um publico de fora e não tem como iniciar a divulgação. Então
a gente vai poder investir esse recurso. É claro que ele é retornável
para o município. Essa flexibilidade é urr potencial que a gente tem e
que as vezes não se está utilizando. Esse é um exemplo que vai dar
bastante resultado futuro, como na atividade de pesca. da
maricultura. A outra questão é justamente essa área de qualificação
profissional. Hoje nós não temos recurso do FAT, do SINE [...1. Para
qualificarmos quase que 400 pessoas. a Prefeitura entrou com urna
parte e algumas instituições do Conselho com outra parte. Então eu
acho que se não tivéssemos essa ferramenta, certamente não
teríamos qualificado essas pessoas; o modelo é inovador. Ele ainda
requer ajustes, como toda atividade nova. Por exemplo, na atividade
de abastecimento da cidade, a gente fez o projeto piloto, que foi as
feiras livres no Largo da Alfândega. Aquelas pessoas que vendem ali
hoje se tu fores fazer uma pesquisa. elas vão te relatar que estão
vendendo 500 vezes mais do que vendiam antes [...] já imaginou o
que isso gera de renda para elas e para quem fornece para elas?
Então esses são resultados positivos que acredito ser possível estar
tentando estender para toda a cidade. Então, a partir dessa
avaliação, tudo o que teve foi um avanço bastante significativo para a
cidade; certamente este Instituto vai ser uma grande ferramenta para
qualquer gestor público quando se fala muito em participação da
sociedade, participação no âmbito das políticas públicas. Às vezes é
difícil da gente envolver outros. mas com essa ferramenta. pode-se
decidir o que é melhor para a cidade. Eu acho que isso é uma grande
ferramenta para qualquer gestor público: é diferente de você ter uma
gerência ou um departamento dentro de uma secretaria: aqui tu tens
uma visão sistêmica do processo de desenvolvimento da cidade,
então eu acho que é isso que pode fazer ele bastante positivo. E. a
curto prazo, já está dando algum resultado e. a longo prazo, vai ser
um avanço para a cidade de Florianópolis. um avanço em termos de
gestão pública. Isso é um modelo experimental aqui no municipio de
Florianópolis e logo outros municipios irão adotar.I7
Segundo os entrevistados, somente através desta re-orientação tornou-se
possível a parceria entre o público e o privado, fato antes pouco viável na condução
da política de geração de trabalho e renda, bem como da possibilidade da mesma
atingir o município como um todo.
17 D.S.Z., Superintendente IGEOF. Depoimento [out. 2004].
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Outra questão deveras importante no sentido de compreender essa re-
orientação na política de geração de trabalho e renda em Florianópolis foi ver, a
partir dos entrevistados, se as parcerias com a sociedade civil, um dos elementos
destacados para a criação do Instituto, realmente abrem possibilidades para a
proposição e efetivação de uma política de inclusão social, em relação à questão da
geração de trabalho e renda.
Através da fala do Gerente da Habitação da SMHIDS, pode-se observar
que, novamente, setores/secretarias importantes foram excluídos dessa decisão,
como se fossem estranhos ou alheios à mesma. Com isso a permanente
fragmentação das políticas permanece, e isso contrária aquilo que se propõe: a
redução, minimização da exclusão social.
Eu acho que a possibilidade de estabelecer essas parcerias é muito
grande e a estrutura dele [do Instituto] vai viabilizar a criação dessas.
Mas eu creio que ainda não estejam efetivando, em função do tempo
que é muito recente, desde que foi criado. Então realmente o 1GEOF
precisa de um bom amadurecimento, tempo para ele se adaptar,
para pensar na questão de geração de trabalho e renda. O que eu
vejo em relação ã Habitação é que essa questão de geração de
renda é um dos caminhos importantes, não só ele. mas urna das
chaves para efetivar a inclusão social dessas famílias [...] nós só
estamos trabalhando na questão da moradia do ponto de vista da
infra-estrutura, da habitação (da casa mesmo) e dos equipamentos
corr unitários de desenvolvimento comunitário, mas essas familias
continuam não tendo acesso a condições de emprego. em função do
nível de instrução [...] isso quer dizer que furar a barreira da
exclusão, porque ela tem várias faces: social. educacional.
ambiental, segurança etc... e isso é difícil. Mas a questão da geração
de renda seria um grande encaminhamento para isso, mas ela é
muito difícil:8
A coordenadora do Projeto Social Chico Mendes afirma que esta política não
cabe apenas à sociedade civil, mas também aos outros órgãos da PMF. Deixa claro
que, para realizar uma efetiva política de geração de trabalho e renda, é necessário
18 E.B.P., Gerente da Habitação SMHTDS. Depoimento [set. 2004].
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que o Estado envolva diversas políticas (saúde, educação, tecnologia, economia,
etc) e que todas atendam em conjunto o cidadão. Entretanto, na fala da mesma, a
parceria com a sociedade civil, é fundamental.
Eu tenho certeza que é o caminho, as parcerias. Tanto que o
governo está criando a lei das PPP's (parceria público privado) e isso
porque na Europa já é assim e o caminho é trabalhar com parceria.
O governo não dá conta, ele não tem estrutura física, técnica,
financeira, para dar conta dessa política, e essa política ela é urna
das mais difíceis porque ela não tem fórmula pronta. ela não é como
a ecucação que tem um currículo e que você sabe o que tem que ser
dado da 1' a 8a série, no 2° grau. então você já vem com uma grade
feita. A política de geração de trabalho e renda depende muito da
criatividade, depende muito da realidade onde você está. então a
parceria é fundamental: a parceria com entidades não
governamentais, a parceria com o 2° setor que é o mercado. porque
o 1" setor é o poder público, o 2° é o mercado e o 3° as ONG's. Eu
acho que a parceria com o mercado, os empresários, com os
sindicatos, com todos esses outros organismos é fundamental. e o 3'
setor também, porque tem entidades não governamentais e elas têm
uma parte de um projeto. elas podem entrar [...] são parcerias que
saem pouco para cada integrante, para cada parceiro. Assim. para a
inclusão social, eu acho que é o caminho, porque o poder público
sozinho ele vai fazer muito pouco, ele vai fazer atuações pontuais,
um projetinho lá no local que vai atender 15 a 20 pessoas. mas não
garante a inclusão social, que seria realmente a pessoa deixar de
estar à margem e entrar dentro de um processo [. .] Essa pessoa tem
que ser preparada também em outras instâncias. junto tem que vir a
pane educacional; ela precisa da parceria da saúde, porque se a
pessoa não estiver bem, não estiver com os dentes perfeitos. se a
pessoa não estiver saudável, ela não vai ficar em emprego nenhum
[. .1 são parcerias fundamentais que devem juntar com as politicas
sociais de educação, saúde, transporte [...] a inclusão social é muito
mais do que dar emprego a uma pessoa. É garantir que urna pessoa
fique naquele emprego com condições, o emprego com carteira
assinada ou não, o trabalho, e garantir assim que ela tenha saúde,
que ela esteja alimentada, que ela tenha educação. é por isso que,
hoje, todos os cursos para a população de baixa renda que têm
sucesso, que têm resultado, eles vem casados com a parte da
educação, a educação de jovens e adultos do município de
Florianópolis, a EJA (e a CEJA, que é do Estado), ele vem casado
com toda a política de geração de renda e trabalho porque essa
pessoa vai receber muito mais do que se alfabetizar. ela recebe a
alfabetização, ela recebe noções de computação, ela recebe também
aqueles cursos de relações humanas, relações do trabalho, relações
interpessoais. é uma questão mais abrangente Então, realmente,
para ter sucesso tem que vir casado com a política da saúde, com a
política da educação e a política social mesmo: a pessoa tem que ser
uma cidadã, o que adianta eu dizer que você está qualificada e você
nem tem seus documentos direito você não é nem alguém, nada,
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você não tem um endereço, não tem nada, então que inclusão social
é essa? Então, a inclusão passa primeiro pela condição do cidadão
junto com o trabalho, um é conseqüência do outro. Eu vou estudar, ai
eu vou arrumar meus documentos, mas se eu não tiver condições de
me manter, então o que vai acontecer? Eu vou começar a ter urna
consciência, urna concepção diferente de mundo, mas eu vou me
angustiar porque eu dependo de uma cesta básica todo mês para
poder comer, então tem que caminhar junto. O IGEOF teria que estar
assim intimamente ligado à Secretaria de Saúde, á Secretaria de
Educação e à Secretaria de Trabalho, que hoje nem é mais Trabalho,
seria a Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Social. ele teria
que estar intimamente ligado a essa secretaria com certeza. 19
Na fala abaixo, do superintendente do IGEOF, confirma a importância das
parcerias firmadas para unir projetos já realizados ou em desenvolvimento por outras
organizações, institutos, empresas, e universidades, entre outros. otimizando
recursos que muitas utilizariam para um mesmo projeto.
Eu acho que é fundamental, hoje, criar parcerias para poder criar
condições de desenvolver algum trabalho. Hoje ninguém faz nada
sozinho, e o poder público tem suas limitações. Quando voce tem um
orçamento engessado. tem que investir 25% para a educação, tanto
para a saúde, tens que ter um trabalho de custeio. isso dificulta o
município de exercer toda aquela função que ele tem dentro da área
de qualificação profissional ou de geração de renda mesmo. então,
se você não buscar uma fórmula de atrair parceiros. teu trabalho vai
ficar bastante dificultado. Eu acho que, com essa nova política. a
gente avançou nesse sentido de propiciar ou de facilitar o processo
tanto de gestão do poder público quanto do poder de participação
das entidades. Quando elas deliberam sobre o assunto. elas estão
dizendo porque ele é bom para elas, e quando elas aceitam o desafio
de participar é porque elas estão colocando também dentro do seu
orçamento. Pode ser recurso financeiro, recurso pessoal. recurso
humano, equipamentos ou de infra-estrutura [...] eu acho que é um
grande avanço, é uma grande ferramenta. tanto para as entidades
que participam, porque elas podem, às vezes, ter algumas
necessidades, projetos e utilizar também alguns esforços. Por
exemplo, tem entidades que atuam dentro de uma área. por
exemplo, a maricultura; a universidade faz um esforço dentro da
atividade da maricultura, o Estado faz um esforço dentro da atividade
da maricultura, o município faz um esforço. Se nos fizermos em
separado, nós certamente iríamos gastar mais energia e os
resultados não iriam ser tão satisfatórios como são hoje. Com  essa
condição a gente soma os esforços dentro de um projeto único.
Outro exemplo, a FIESC estava desenvolvendo um projeto na área
de resíduos sólidos, nós também estávamos, a SEBRAE também
estava, então, reunimos tudo isso num modelo só. numa visão
19 E.L.M., Coordenadora do Projeto Social Chico Mendes SMHTDS. Depoimento [set. 20041.
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sistêmica maior, podendo desenvolver diversas tecnologias e
diversos produtos, da construção civil até os resíduos inorgànicos.
Esse somatório de esforços eu acno que a gente vai ganhar com
esse tipo de discussão dentro do Conselho Gestor [...] A gente está
ganhando bastante em termos de ferramenta de trabalho; agora tem
que ter bastante jogo de cintura.. quando se faz negociações tem
que atender os diversos interesses sem que um se sobreponha ao
de um terceiro.2°
Como se pode notar, todos apresentaram confiança nesta re-orientação da
política, apostando principalmente na parceria entre Estado e sociedade civil para
atender à demanda de 7.rabalho e renda que perpassa a realidade da cidade de
Florianópolis. Mas a reflexão está posta: esta re-orientação caminha numa
perspectiva de inclusão social? Na opinião dos entrevistados, sem dúvida, caminha,
ainda que com ressalvas. Entretanto, a questão permanece desafiando.
Para responder ou apontar alguns elementos neste sentido, a seguir
apresentaremos alguns elementos para se pensar em urna política de geração de
trabalho e renda que contemple a inclusão social, o que nos possibilita refletir se o
caminho traçado na cidade de Florianópolis segue esta direção.
20 D.S.Z., Superintendente IGEOF. Depoimento [out. 2004].
CAPÍTULO III - ELEMENTOS PARA SE PENSAR UMA EFETIVA
POLÍTICA DE GERAÇÃO DE TRABALHO E RENDA
3.1 O IMPACTO DA GLOBALIZAÇÃO NO MUNDO DO TRABALHO NO BRASIL
Para um melhor entendimento desta re-orientação da política de geração de
trabalho e renda sofrida na PMF, isto é, a possibilidade do acesso ao mundo do
trabalho para a população florianopolitana, torna-se necessária uma breve reflexão
de como a questão do "mundo do trabalho" encontra-se no contexto atual da
sociedade capitalista.21
As alterações que vêm ocorrendo no sistema capitalista manifestam-se
através das modificações nos processos de trabalho, nos hábitos de consumo e nas
inovações tecnológicas.
No Brasil, como nos demais países da América Latina, essas mudanças
assumiram uma característica própria, cada um respeitando suas diferenças
conjunturais e estruturais, porém, sempre direcionados conforme o interesse do
capital internacional. Se, por um lado, a evolução do processo de transformação
gerou inovações técnico-cientificas, por outro, não possibilitou a preservação e a
proteção dos trabalhadores, por conta do processo de flexibilização.
Desde a década de 70, as medidas adotadas pela política neoliberal
apresentam ajustes estruturais nos países centrais e, posteriormente. nos países
periféricos. São medidas como a redução de custos empresariais. o incentivo à
realização de alterações entre os diversos setores da economia, as alterações nos
Esta breve análise do mundo cio trabalho foi baseada em: Medeiros. Souza e Nóbrega. Disponivel
em: <www.10'congresso.abeps.b2.
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postos de trabalho, a eliminação da presença sindical e das regulamentações
trabalhistas, e propõe-se a redução do "tamanho" do Estado, investindo num
processo de privatização das empresas estatais.
Estes fatores tornam-se mais evidentes na década de 80, trazendo
conseqüências, como, o crescimento do desemprego urbano 22 . Nesta época, devido
ao fato das indústrias ainda permanecerem fortes perante a economia, o
desemprego ainda era baixo, não havendo grandes mudanças nas condições de
trabalho. Nos anos 90, ocorreu ao contrário, teve inicio a abertura econômica.
gerando um processo de desindustrialização no pais, criando uma política de
substituição da produção nacional por produção importada, ocasionando o
fechamento de inúmeras indústrias.
Com isso, aprofundam-se as relações de subordinação e dependência do
pais em relação ao capital estrangeiro. A política econômica desta época baseava-
se "na abertura econômica e financeira indiscriminada, na sobrevalorização do real e
nos elevados juros" (MATTOSO, 1999, p.16).
Conforme Chaves (2001, p41):
A Globalização foi pensada inicialmente como descrição de um
fenômeno limitado de funcionamento das demandas. porém terminou
por ser identificada como uma nova fase da economia mundial
(Levitt,1993 e Ohmae,1990). Nesta nova era as economias nacionais
decompor-se-iam para mais tarde se rearticularem em um novo
sistema internacional em que os Estados nacionais perderiam
significado, os governos tornar-se-iam impotentes no sentido de
influenciar e planejar a evolução econômica nacional, o que levaria o
mundo a um processo de sincronização e homogeneização.
Portanto, desapareceriam os compromissos políticos nacionais, os
projetos e as especificidades regionais. criando a ideologia do
pensamento único.
22 Em torno da década de 50, ocorreu um grande deslocamento de trabalhadores do campo, onde se
encontravam em total miséria para as grandes cidades, trazendo com isso o problema da
superpopulação nas grandes capitais, gerando cada vez mais o desemprego e processos crescentes
de exclusão social nas suas mais diversas expressões: econômica, politica, cultural
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Com estas mudanças econômicas, constatou-se este, um período de grande
desemprego, afetando um a cada cinco brasileiros (MATTOS0,1999). ocorrendo
uma drástica redução do mercado formal de trabalho, que é regulamentado pelas
leis trabalhistas que garantem, entre outros, o FGTS e o seguro-desemprego,
tornando mais freqüente o trabalho informal, aquele sem carteira assinada - por conta
própria", trazendo com isso uma imensa deterioração das condições e relações de
trabalho e, como conseqüência, o desemprego, o subemprego e outros. Quanto
maior o número de desempregados, mais se deteriora os níveis de salário e as
condições de trabalho, ocasionando o crescimento acelerado da terceirização dos
serviços.
Conforme Mattoso (1999, p.17):
[...] depois de várias décadas de extraordinário dinamismo e de
assalariamento, a economia nacional mostrou-se pela primeira vez
incapaz de gerar postos de trabalho, não apenas relativamente à
elevação da produtividade e aos novos ingressantes no mercado de
trabalho, mas em termos absolutos. Os anos 90 indicam um
desempenho negativo, sendo que no período 1995-98 a redução da
geração de postos de trabalho formais ocorreu todos os anos,
mesmo quando houve algum crescimento do PIB. Todos os setores
apresentam recuo do emprego formal, embora a indústria de
transformação e a construção civil sejam mais duramente atingidas.
Aquele trabalhador das décadas de 50 e 60, quando as indústrias
contratavam em massa, com todos os seus direitos adquiridos e outros em possíveis
condições de legitimidade, diminuiu drasticamente seu número desde os anos 90.
Os trabalhadores atuais são, em sua grande maioria, trabalhadores informais ou em
trabalhos terceirizados, precarizados e, muitas vezes, sem direito social algum.
Este quadro acima resumido atinge o Brasil como um todo. incluindo Santa
Catarina e Florianópolis, como veremos.
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3.2 O IMPACTO DA GLOBALIZAÇÃO NO MUNDO DO TRABALHO EM SANTA
CATARINA E FLORIANÓPOLIS
O final do século XX apresentou um período de importantes transformações
na economia catarinense
Conforme Mattei e Lins (2001, p.4):
Na virada para os anos 90, as mudanças de marco regulatorio-
sintetizadas na abertura comercial - produziram efeitos consideráveis
na estrutura produtiva do Estado. O aumento da "contestabilidade
externa", representada pela avalanche de importações e
posteriormente amplificada pela politica de câmbio do Plano Real,
forçou a reestruturação de numerosas empresas, de diversos
tamanhos, rumo à modernização tecnológica e organizacional. Como
resultado. avanços em qualidade e produtividade foram logrados.
com melhoria na competitividade. Porém, a contrapartida tomou a
forma de uma dramática ampliação dc número de trabalhadores
desempregados em diferentes setores de atividades.
No início dos anos 90, a economia estadual passou por uma recessão,
devido à crise macroeconômica do governo Collor. Com  a entrada do Plano Real, e
a estabilização da moeda, ocorreu um crescimento e a economia catarinense, se
insere na economia nacional com produtos de competitividade.
Conforme Chaves (2001, p53):
Em 1997. o PIB do Estado mostrou uma taxa de crescimento de
6,8% em relação a 1996, totalizando um movimento de 31.6 bilhões
de reais, sendo que 35,7% foi proporcionado pela indústria de
transformação. O restante do PIB está relativamente distribuido entre
as demais atividades econômicas do Estado.
A variedade das atividades econômicas apresenta-se como a principal
característica da economia catarinense. Cada região se desenvolve de acordo com
sua própria característica geográfica. O setor primário (agropecuária) possui grande
representatividade na economia catarinense; o setor industrial apresenta-se na
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produção e exportação, revelando competitividade nos mercados interno e externo.
Com a abertura comercial do país, ocorre uma reestruturação nas indústrias do
Estado, surgindo atividades secundárias diferentes e mais avançada, como é o caso
das indústrias de metal-mecânico instaladas entre Joinville e Jaraguá do Sul, com
isso ampliando o investimento estrangeiro na região, o mercado externo e trazendo
mais tecnologia/informação para o Estado.
Conforme fVlattei e Lins (2001, p.30):
As iniciativas nessa direção foram impulsionadas pela chamada
globalização, que forçou a reestruturação das empresas, sob pena
de contração dos respectivos espaços de mercado. Mas as reações
revelaram-se diversificadas. Várias empresas participaram da
formação de joint ventures e/ou se engajaram na busca de novos
sócios nos mercados internos e externos, objetivando manter fatias
de mercado já conquistadas e/ou marcar presença em novas áreas.
Segundo dados do IBGE/2000, a população do Estado é de 5.349.580
habitantes, sendo que 4.211.979 residem na área urbana e 1.137.602 na área rural.
Praticamente 78% da população catarinense habitam a faixa do litoral, conforme
dados do IBGE (CENSO 2000).
Em 1999, a distribuição das pessoas ocupadas por ramo de produção no
Estado era: ramo agrícola, 32%; indústria da transformação, 23%; prestação de
serviços, 17%; comércio de mercadorias, 12%; indústria da construção, 9%,
atividade social 7%.
Todas estas transformações no Estado de SC apresentam reflexos
econômicos, sociais e políticos. Se por um lado, Santa Catarina aumentou sua
participação no PIB nacional, por outro, os problemas socioeconômicos são
imensos, e entre eles, figuram a infra-estrutura básica, a saúde, a educação, a
moradia, a assistência social, o trabalho e etc.
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É necessário compreender que o Estado de Santa Catarina não foi uma
exceção na crise vivida pelo Brasil nos anos 90. Muitas empresas fecharam: foi um
momento de interrupção na longa trajetória do crescimento econômico do Estado.
Algumas multinacionais instalaram-se no Estado impulsionando a economia, mas
outras que já estavam instaladas, procurando mão-de-obra mais barata, tiveram
como destino o norte e nordeste do pais, fazendo com isso aumentar o desemprego
e ocasionando o fechamento de postos de trabalho em Santa Catarina.
Através da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada
anualmente pelo IBGE, nota-se que o emprego formal diminuiu na década de 90,
passando de 52,61% (em 1992) para 51,91% (em 1997). Entretanto, ocorreu um
aumento do número de trabalhadores informais, de 25,73% para 26,91%. Deve-se
observar que o número de trabalhadores não diminuiu, passaram de 32.630,436 (em
1992) para 34.343.755 (em 1997); na verdade o número de trabalhadores informais
é que aumentou de 15.957.955 para 17.801.135 pessoas (PNAD-1998; CHAVES,
2001). Se pensarmos que a crise maior se materializa ao longo da segunda metade
da década, estes indicadores por certo devem ter se agravado.
Pode-se notar também que, entre as ocupações exercidas no final dos anos
90, as que tiveram maior aumento, por conta do desemprego, foram os trabalhos
informais, estes definidos como "ocupações cujas atividades produtivas são
executadas à margem da Lei, especialmente a legislação trabalhista" (CHAVES,
2001, p.139).
A dificuldade de se gerar empregos formais, estimulou muitas atividades por
parte dos trabalhadores desempregados, atividades estas desenvolvidas no âmbito
individual ou em grupo, como a formação de cooperativas visando garantir emprego
e renda, além dos biscates, e da atividade de sacoleiras, entre outros. É necessário
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enfatizar que este novo movimento no mundo do trabalho (CHAVES, 2001) sinaliza
para os sindicatos e para as políticas públicas novos desafios, apontando novas
oportunidades de geração de renda, organização e relações de trabalho.
No contexto das mudanças vividas nas últimas duas décadas no Estado de
SC, fruto da economia desenvolvida pelo país, expansão da globalização, enfatizarei
Florianópolis, a capital do Estado.
Florianópolis, antes conhecida como Desterro, compreende uma área
territorial de 436,50 km 2 e uma população de aproximadamente 342.315 habitantes
(IBGE/2000). De acordo com o site da Embratur, sabe-se que Florianópolis, por ser
uma cidade litorânea, é considerada uma cidade de vocação turística, que tem como
principais visitantes os gaúchos, os paulistas, os paranaenses, argentinos, e de
outros demais países.
Sua economia está voltada para os setores do comércio, turismo, pólos
tecnológicos (através dos centros de pesquisa), prestação de serviços, artesanato,
pesca e setor político-administrativo, em função de ser a sede do governo do
Estado.
Uma das maiores demandas do município para geração de trabalho e renda
está voltada para o setor de turismo, também conhecido por serviços, e que abrange
diversos setores de um município, desde o atendimento nos aeroportos, até nas
áreas gastronômica, comercial, e médica, entre outras.
Para uma melhor visualização do mercado formal de trabalho de
Florianópolis, apresento alguns dados referentes à flutuação do emprego formal por










































TABELA 1 - SETOR ECONÔMICO
Fonte: MTE — Cadastro geral de empregados e desempregados - Lei 4.923/65 — Módulo I —
Elaboração, Ministério do Trabalho e Emprego — DATAMEC/FCN
Pode-se notar, com estes dados, que o setor de serviços, que abrange o
setor turismo, revela saldo positivo para criação de postos de trabalho,
principalmente nas temporadas de verão. Nota-se também a diminuição de postos
de trabalho nos setores onde a prestação de serviço é direta ao público, tendo
pequena mostra de admitidos. Os setores do comércio, utilidade pública e pesca
foram os que mais demitiram durante este período.
3.3 ELEMENTOS PARA SE PENSAR EM UMA POUTICA DE GERAÇÃO DE
TRABALHO E RENDA
Um dos grandes desafios para pensar trabalho e renda é considerar que
esta questão está entrelaçada a uma série de outros elementos. Logo, uma politica
de geração de trabalho e renda que contemple a inclusão social, objetivo posto no
estatuto do IGEOF, pressupõe políticas integradas com uma educação básica de
qualidade, com a formação profissional e a complementação de renda, com moradia,
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e a saúde, entre outros elementos indispensáveis para a realização da cidadania
ativa
Sposati (2001, p.78) nos diz que:
É preciso entender que inclusão social não é só econômica, apesar
de vivermos em uma sociedade de mercado onde a economia é
central. A inclusão é política, cultural. ambiental, económica.
religiosa, de gênero, de escolhas, isto é. tem múltiplas facetas.
Logo, uma política de geração de trabalho e renda se assenta em alguns
pilares fundamentais que considerem:
O contexto social e econômico da cidade e região, incluindo aqui uma
análise da estrutura produtiva (setor formal e informal da economia e o caráter
lucrativo e produtivo do mesmo), do mercado de trabalho (condições de trabalho,
organizações dos trabalhadores, etc.) e das políticas adotadas em relação a essas
dimensões;
Há que se levar em conta, também, a dimensão que compõe uma política
pública de trabalho e renda (qualificação profissional, micro-crédito/crédito popular,
seguro desemprego e informação sobre o mercado de trabalho):
É preciso ainda considerar a integração desta com outras políticas publicas
como a da educação, a de seguridade, a de moradia, a de saúde, a do meio
ambiente e outras;
Um quarto elemento a ser considerado é o controle social. Aqui, o CMTE
teria um papel decisivo; por se tratar de uma instância, de elaboração, decisão,
gestão e avaliação da política local;
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Outro elemento fundamental é a questão do financiamento: governamental,
público, privado;
As formas de monitoramento e avaliação de eficácia 23 e eficiência 24 dessa
política é algo não menos importante ao que já foi destacado;
Um outro elemento diz respeito à cobertura dessa política: a que população
se dirige? Quais grupos são atendidos? Quais os não atendidos?
A questão das diversidades, como um tema transversal aos já destacados,
deve ser levado em conta, incluindo a questão de gênero, raça/cor/etnia, pessoas
portadoras de necessidades especiais e faixa etária (jovens/idosos). Quando se vai
implementar qualquer política, se as pessoas e/ou grupos sociais não estiverem em
condições de igualdade, tratá-las como iguais em nada garantirá a equidade. Em
muitos casos, justiça significa tratar de forma diferenciada os desiguais, ou seja, é
preciso pensar políticas afirmativas inclusive na esfera da geração de trabalho e
renda, quando se trata de trabalhadores extremamente desqualificados ou em
condições desiguais no acesso ao mundo do trabalho, quando da sua inserção no
mesmo.
Entendemos que pensar uma política de geração de trabalho e renda é
pensar uma das políticas públicas que integradas às já aqui destacadas, abrem
maiores possibilidades para a redução das desigualdades sociais, considerando a
sociedade em que vivemos.
23 Para (BAPTISTA, 2002, p.118), a eficácia é analisada a partir do estudo da adequação da ação
para o alcance dos objetivos e das metas previstos no planejamento e do grau em que os mesmos
foram alcançados. Incide sobre a proposta e, sobre os objetivos (gerais e específicos) por ela
expressos, estabelecendo em que medida os objetivos propostos foram alcançados e quais as razões
dos êxitos e dos fracassos24 Já, para (BAPTISTA, 2002, p.117), a eficiência incide diretamente sobre a ação desenvolvida. Tem
por objetivo reestruturar a ação para obter, ao menor custo e ao menor esforço. melhores resultados.
Deve ser critica, estabelecendo juizos de valor sobre o desempenho e os resultados que o mesmo
propicia.
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3.4 QUESTIONAMENTOS TRAZIDOS A PARTIR DA FALA DOS SUJEITOS E DOS
ELEMENTOS PARA SE PENSAR UMA POLÍTICA DE GERAÇÃO DE
TRABALHO E RENDA
A partir dos elementos acima destacados, a interrogação motivadora deste
trabalho se coloca com mais intensidade, isto é, os caminhos propostos pelo IGEOF
na re-orientação de uma política de trabalho e renda para a cidade de Florianópolis
segue na perspectiva da inclusão social ou caminha na lógica da reforma do Estado:
passando para a sociedade civil a responsabilidade sobre políticas públicas que
antes eram de sua e alçada?
De imediato, questões se colocam. Uma delas, destacada por todos os
entrevistados, foi a ampliação da visão de política de trabalho e renda que sai de
uma visão focalista e pontual para pensar a cidade como um todo. Mas ficamos nos
perguntando: pensar a cidade, a partir de que ótica? Se considerarmos hoje os
sujeitos envolvidos no Conselho Gestor do IGEOF, apenas o empresariado (setor
econômico) ali se faz presente. Onde estariam as demais forças da sociedade civil
de Florianópolis? Poder-se-ia argumentar que o CMTE também ali tem assento, e
que as demais forças da sociedade civil estariam, portanto representadas.
Entretanto, é notória a falta de informação, por parte do CMTE, acerca do processo
que circunscreveu o surgirnento do IGEOF, e mesmo da forma como o referido
Instituto vem atuando.
O que se percebe, efetivamente, é uma inversão do controle social da
política de geração de trabalho e renda, já que caberiam aos conselhos gestores de
políticas públicas este papel de controle, que abrange: a elaboração, a decisão, a
gestão e a avaliação de urna política local e que nesta nova proposição passa a ser
tarefa do referido Instituto.
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Uma outra reflexão que se coloca a partir das falas dos sujeitos diz respeito
à questão da integração das políticas públicas com a política de geração de trabalho
e renda. Nos depoimentos dos entrevistados, alguns destacam a necessidade da
integração dessa com as demais políticas públicas, no sentido da inclusão social de
amplos segmentos da população trabalhadora de Florianópolis. Entretanto, não há
nada que sinalize este encaminhamento na condução da política proposta pelo
referido Instituto.
Ainda uma indagação se coloca, não por sua presença, mas por sua
ausência: a questão da diversidade como um tema que perpassa esta política. O
grande elemento ausente, sem dúvida, é a diversidade no que diz respeito à questão
de gênero, raça/cor/etnia, pessoas portadoras de necessidades especiais e faixa
etária, grupos sociais extremamente fragilizados tanto na realidade nacional como
local, quando do acesso ao mundo do trabalho. São grupos que já entram em
situação de desigualdade. Logo, isso pressupõe pensar políticas afirmativas para
esses segmentos. Esta questão não é ponto de pauta para o Instituto, e não é
sequer mencionada por qualquer um dos entrevistados como uma questão a ser
levada em conta.
Um último elemento diz respeito à cobertura desta política: não fica claro a
que população ela se dirige, quais os grupos atendidos. e quais os não atendidos.
Tem-se a impressão de que esta cobertura estaria reduzida a sua dimensão
econômica.
É evidente que deve ser levada em conta a jovialidade do referido Instituto,
do pouco tempo de sua existência. Todavia, os elementos acima pontuados
deveriam, no mínimo, estar presentes. Entretanto, é notória a ausência de diversos
destes elementos apontados.
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Finalmente, um novo desafio se coloca para o referido Instituto: a mudança
no poder local, agora em 2005, quando assume o PSDB. Que implicações este novo
governo traz para o IGEOF? Qual a autonomia desle, uma vez que o cargo de
presidente é ocupado pelo executivo local? Qual o papel efetivo que o Instituto terá
nessa nova gestão?
A condução desta política, sem dúvida, trará reflexos imediatos na condução
do referido Instituto para os próximos quatro anos.
Acreditamos que o desafio posto para o Serviço Social, é sua contribuição
na re-orientação da política de geração de trabalho e renda que. efetivamente,
contemple a inclusão social. Sendo este, participe do processo de re-elaboração e
execução desta política.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Consideramos que, sem dúvida alguma, a criação do IGEOF se caracterizou
como um marco na perspectiva de uma política de geração de trabalho e renda no
município de Florianópolis, na trilha da Reforma do Estado, ainda que seja um
acontecimento deveras recente.
Para alguns dos nossos entrevistados, sequer havia uma política local de
trabalho e renda. Para outros, esta existia, mas de forma focalizada, setorizada e de
responsabilidade única do poder público.
O surgimento do IGEOF se caracteriza, portanto, como um marco no sentido
de abrir possibilidades para se pensar uma política de geração de trabalho e renda
para a cidade de Florianópolis, considerando sua realidade, sua dinâmica, seus
desafios e, as várias forças aqui presentes e atuantes.
Entretanto, também é verdade que muito da lógica que perpassa a criação
do referido Instituto bebe nas fontes da Reforma do Estado, onde este repassa para
o conjunto da sociedade civil o papel decisivo de elaboração, decisão e gestão da
política pública local, inclusive comprometendo o papel decisivo do CMTE, a quem
caberia o controle social desta política.
Mas, como uma política é fruto de decisões políticas, acreditamos ser
possível re-orientar a política de geração de trabalho e renda de Florianópolis no
sentido da inclusão social de amplos segmentos dos trabalhadores desta cidade
desde que os elementos já apontados neste trabalho, dentre outros, possam ser
incluídos quando da elaboração da mesma, re-orientando inclusive o papel do
próprio Instituto.
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ANEXO A - LEI COMPLEMENTAR N° 129, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.
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LEI COMPLEMENTAR N° 129 de 19 de dezembro de 2003
CRIA O INS TITUTO DE GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES DE FLORIANÓPOLIS
 - IGEOF
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis ,
 que a Câmara Municipal deVereadores aprovou , e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1 0
 É criado o I nstituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis -IGEOF, entidade compersonalidade juridica de direito público ,
 com prazo de duração indeterminado ,
 com sede e foro no
Vlunicipio de Florianópolis
krt. 2' O I nstituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis tem por objetivo promover oesenvo/vimento econômico e socia,! do Município ,
 através do i ncentivo e do apoio para
riplementação de iniciativas que resultem na geração de 
oportunidades ,
 renda e abastecimento
ira melhoria da q ualidade de vida das pessoas
1 
30 O Instituto tem caráter multi-institucional contando com a 
participação de entidades
ne
sentativas com sede no Município de Florianópolis ou não ,
 que farão parte do Instituto cornopromotores, parceiros ou colaboradores, em conf
ormidade com as atribuições a sereminidas em estatuto.
4° O Estatuto do I
nstituto será inscrito no Registro de Títulos e Documentos ,
 em
r
onnidade com a lei civil, depois de aprovado por Decreto pela Chefe do Poder Executivoiicipal.





Conselho Gestor será formado por representantes das entidades participantes ,
 tendo porle definir as estratégias e projetos a serem implementados pelo Instituto,
)s representantes de entidades pa
rticipantes do Conselho Gestor não perceberão3ção





L../ Á./ LU L/
cA.,, irla 	 ae
01 (um) Secretária do Superintendente;
01 (um) Assessor Jurídico;
01 (um) Assessor "Técnico;
01 (uni) Assessor de Imprensa;
01 (um) Assessor de Assuntos Institucionais;
01 (um) Gerente Administrativo e Financeiro;
01 (um) Gerente de Projetos;
01 (um) Gerente de eventos e Serviços;
01 (um) Gerente de Mercado Púbico Municipal e Abastecimento;
01 (um) Gerente de Renda e Trabalho;
01 (um) Contador;
)6 (seis) Funções Gratificadas - FG-2
a remuneração do Superintendente será 
correspondente ao de Secretário Municipal
20 as rem
unerações dos demais cargos e funções criados no "c:aput" do artigo anteriorbedecerão a escala de valores 
corr
espondentes ao níveis do quadro de pessoal da Prefeiturafunicipal ,
 constantes do Anexo I e 11 desta Lei Complementar.
rt. 7° Todos os cargos serão preenchidos mediante concurso público, exceto os cargos deiperintendente, Assessores ,
 Gerentes e Secretaria.
rágrafo Único - O pessoal do Instituto será regido pelo Regime da Consolidação das Leisibalhistas (CUT), 
exceto o pessoal do quadro de servidores da Prefeitura colocado à disposição,idos por lei própria.
. 8° A Chefe do Poder Executivo 
regulamentará por Decreto as normas de 
funcionamento doituto, a sua estrutura e o detalharnento das funções do 
S uperintendente, Assessores e Gerentes
9° O Instituto goza de autonomia administrativa
,
 financeira e disciplinar.
10 Os recursos de que o Instituto disporá para atingir seus objetivos serão advindos de:
endas auferidas por serviços prestados a terceiros;
otações consignadas no orçamento do Município de Florianópolis;
réditos abertos em seu favor;
rodutos de 
operações de crédito, juros e rendas de bens patrimoniais;
n
ações e subvenções que lhe forem feitas ou concedidas pelos governos federal,. estadual 
ou5j ici 4.74-X.C111U-L.Uli_3(XLIUCI.Ut-I'll/1 lallUpUlINCY-CJICLUU-J n
_,LX.L1pU-LOCIJILIA V AL Gi
4U4ilid
	 (1c 4
municipal ou outras entidades e demais pessoas de direito público ou privado, internas e externas
,ou por pessoas Nicas,
VI - contribuições, rendas eventuais e quaisquer recursos que obtiver a outro título.
§ I° Os bens e direitos do Instituto serão aplicados ou utilizados exclusivamente na consecução
dos seus objetivos.
§ 2' Extinguindo-se o Instituto, seus bens e direitos rever-terão ao patrimônio do Município de
Florianópolis, excetuados os legados ou doações recebidos com cláusula restritiva de direito dedisposição.
Art. 11 As contas do Instituto serão submetidas à apreciação da Prefeita Municipal até 60
(sessenta) dias após o encerramento de cada exercício financeiro
Parágrafo Único - Mensalmente, o Instituto levantará o seu balancete, enviando-o à Prefeitura
vlunicipal
.rt. 12 O Instituto gozará de isenção dos tributos municipais e de todos os favores legais
tribuídos à natureza dos seus objetivos e de acordo com legislação específica em vigor.
ri 13 Ficam extintos:
- O Escritório Municipal de Agropecuária, Pesca e Abastecimento - EMAPA, e toda sua
trutura, criado pela Lei n° 4.600/94, de 29 de dezembro de 1994 e alterado pela Lei n 0
 4843,15 ele março de 1996.
- Os cargos de Administrador do Mercado Público e de Administrador de Feiras Municipais
criados pelo anexo VII da Lei n.° 2.897/88
- O cargo comissionado de Gerente de Geração de Renda e Trabalho, padrão DASU - 2, criado
a Lei n.° 5.831/2001 com as modificações introduzidas pela Lei n.° 6.027/2002, vinculado à
:retaria Municipal de Habitação, Trabalho e Desenvolvimento Social.
14 Fica transferido para o Instituto, o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural e Marinho
INRUMAR, criado pela Lei 5.633, de 29 de dezembro de 1994.
15 Para fazer face às despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar, fica a Chefe
'oder Executivo Municipal autorizada a abrir os créditos adicionais no Orçamento Fiscal
ite, necessários para o funcionamento do Instituto, até a importância de R$ 2 000 000,00
milhões de reais).
16 Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as Leis
".)00 , de 29 de dezembro de 1994 e 4843, de 15 de março de 1996
nopolis, aos 19 de dezembro de 2003
iLA REGINA HEINZEN AMIN FIELOU
EITA MUNICIPAL
z. 7ocallo—i..4.4u_34,4.4„sucitic
	 iculujititim_x_uNiauu—Jx-txtipu—tAx_piLli v 4,k4	 4/
rà,to.: que são alteraoGs Di revogai1o:
or. est.-, Lei
Lei Ordinária n° 5831/2001
Lei Ordinária n o
 4843/1996
Lei Ordinária n o 4600/1994
Lei Ordinária n o 2897/198Q
Atos que altárá-n esta Lei
IJI 1114111C' I./ 1 2.
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Gabinete da Prefeita Municipal de Florianópolis
DECRETO N° 2197, DE 21 DE JANEIRO DE 2004
HOMÓLOGA O ESTATUTO SOCIAL E O REGIMENTO
INTERNO DO INSTITUTO DE GERAÇÃO DE
OPORTUNIDADES DE FLORIANÓPOLIS — IGEOF CRIADO
PELA LEI N° 129 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.
A PREFEITA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS, no uso de
suas atribuições previstas no artigo 74, inciso III, da Lei Orgânica do Município e de
conformidade com o artigo 40 , da Lei Complementar n° 129, de 19 de Dezembro de
2003,
DECRETA:
Art. 1°. Fica aprovado na forMa prevista no artigo 4° da Lei
Complementar n° 129, de 19 de Dezembro de 2003, o ESTATUTO SOCIAL E O
REGIMENTO INTERNO do Instituto de Geração de Oportunidades de Florianópolis
— IGEOF, que acompanha o presente Decreto, subscrito pela Chefe do Poder
Executivo e pelo Superintendente do IGEOF.
Art. 2°.	 Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.
Florianópolis, aos 21 de janeiro de 2004.
ANGELA REGINA' HEINZEN AMIN HELOU
PREFEITA MUNICIPAL
,"	 2
DOM int SAVIO ZANCAI~
SUPERINTENDEN17E DO IGEOF
Visite nosso sito; www.prnf.sc.gov.br
 - e-mail: aabinete@omf.sc.aov_hr
OFICIAL - SC - N" 17.310
yssur I- de janeiro de 2Ftorainápoles 11 de d ezembro de 2003 ANGELA REGH:E INZEN AMIN FIEL UI / PREFEITA MUNICIPALLEi N. 0110, de 17 de dezembro de 2003 CRIA CARGOSSECRETARIAS, NA REDE MUNICEPAL DE ENSINO Fsabe, a Iodo, na ha bitantes do /Vieram-Loja de Flortanripolis ,Carreara de Vereadores anoo---• -
pr odutividade por eles feCehle105 Arl r Somente será
apoia dr custo de que nate o artigo anterior, OA serviexercite° das funções de /isca/mação AO 4 A amda dewa rdicaçãe de pe odutividade a serem pagas mensalmeren viadas egr aVeS de te/alo/109 eastOrrS à S m/ufana /liamAdm inistração pelo Núcleo de Transportes e Fundação NIde Mero A mbeente, sendo de responsabilidade destes à exatiinformações enviadas, nos ternat legislação v igente Artmalificavies previstas nessa Lei 
ser 00 iegUlefflenfU418 porChefe dl] Poder Executiva Ais 6" Ficam estendidos os berda Lel Morucipal n • 6.069 dr 14 de agosto de 2002 aos nes.da clasIc de eive/ superior e dos cargos de geógrafos e bi.que desempenham as funções de geógrafos e bei,respectivamente registrado no Conselho Regional de EngerArquetetura e Agronomia (CREA) e Conselho R egiorul de Bit(Irrtna), do Quadro Únicu do Pessoal Civil da AdmmistIodados ou • disposiçãn na Fundação Municipal de Meio AM.
FUMAM, que desempenham funçõea de análise, vis,parecer. laudo supervisão. fi sralizaçan e eXer-U,05eS de otalprojetos ambientais Ari r Esta lei entra em vigor na data drp ub luepio . e teus efeitos a Okielif	 n •
ta deviria a	 Florianópolis, IS de detembro de 2007 ANGELA REGINAv iCores no IIELNZEN ANTIN FIELOU PREFEITA MIJNIC/PAL custo e a LET COMPLENLEN7 AR N. 127, de 15 de d ezembro de 2003RAente sela° ALTE	 ART 59 DA LEI N° 2 /97/8 5 Faue saber a lodos os,!sirena' de	 habitantes do Men:moio de Flonanópohs ,
 que a Cá,,,,,, daiNlunicipal 	 Vereadores aprovou e eu síncrono a seguinte Lei Completnentardedão das	 A,,, 1° O A.ri 59 da Lei n "2 197, de 0 3/01/515. passa a vigorar, conrt S' As	
a seguinte redação “As cdiculas, alpendre, e Telheiros estáqlar tto da
	 di spensados dos afastame osnt de fundos desde que pol.11/3/11uen s#eneficlos	 p avimento c profundadede inferior a 6,00 (selo metros)
. (NP) § I",copantee	 A altura dal cdificaçóes a que Se refere o "capar' deste ans ,
1.d.gill
	 endro c cinquenta centimetros). ou de 3,00 (três meta-a,) quaneldstrlir-h-	 caracterizar residência isolada
	 (NA)" A.,!
	
.3° Esta Ls.a,nbu	 emste Complementar mitra can vigor na data de sua publicação !isteria




.-....,..L. it.nicar.,1 i i( ." 129 de /9 de dezembro de 20032004 ÉRIA-Éri---g-N TITUM-rit—GEAÃ-cdo DEoPOW-ÉitnitnAbEs3INA . DE ELORIANÓPOLTS - /GEOF . Ë DÁ OUTR_ASPROáliENCIAS Foço saber a todos os h atirtarries do Municiai°n DE 1 de Florianópolis, que a Camara Municipal de Vereadores aprovouaço / e eu sanciono a seguime Lm Com plementa; AO 1' E coado oar a	 Instituto de Geração de Oportunidades de Flo nanópolis 
-IGEOF,Lei,	 en	 comm personatidade jurídica de disca° publico, com prazofez,	 ele -do-
	mração' indene:nado, Colo sede e for° ao Municione de
1
-2)
	 F lorianopotis An r O Insosso° de Geiação de Oporturidadcs derate lis ic
	 por objetivo promover o desen
	 ovolvnaio	 eannõmeco e social do Município
.
 através do encentevo e do apoio
1
biólogo -,




	 (quatro metros) (NR) § 2- - O afastameneo entre a edifica 'akaria-	 principal e as Micuim, alpendres ou telheiros acra de 1.50m (um
s gur O sl  aos
endoido, pe dereito e telhado, não poderá ser stusmor 
.(
t   e ifi açãrincipal e as ocliculas. aleeruim•	 . .
Flor ianópolis. aos 19 de dezembro de 2003 ANGELA REGI
ae I 5 de ,y,v. de





	 COMIJNIFARIr'' de	 RECON11ECIDA3 DE DTB-159ADE PUBL/CA PDem. MUNICIP10. ISENÇÃO
	 DO PAGAMENTO
	 GPm. I CONTRIBTRÇA0 PARA O Cl. ISTE 10 DO SER VIÇO ClILUMINAÇÃO PÚBL/CA, E DA OUTALAS PROVIDENCIAiiade Faço saber a iodos os babem/um do Municepio de Floreanópoloque • Câmara de Vereadoees aprovou c m sanciono a s eguinte Ledes	 Complementes, Art 1" Ficam "ceras do pagamcnro d..i-..•	 Conte-Menção para o Custeio dos Serviço. de Nume-iça. Publaca.	 COSEI', a, ernadadeS cornonoártas iesonbccedaa de antedateito	 peiblee• pelo hturneipeo de Floreanópuln Art
	 2' 0 benefieeestabelecido nesta ler aleança 0. felos ge,u1Ofel OCOMCIOS • pareen	 de I' de Janeiro de 20t/1 Art 3" Esta Lo Carnpiementar entraisle	 eITI viam na data de sua publicaçsio Ftori•nopeles ,
 19 cl.e. der,b,-.
'	
-
) de 1003 ANGELA REGINA arcearr)-..
' e ' I e te  07 n
_	 os Neer,
	
I S a pant
...„
 li ãt  cl.e.
PREFEITA MUNICIPAL
cRE 2003 ANGELA REGI REINZEN AJMIN MELOU
5	 EXTRATO DE C ONTRATO itt." StAr03 - PME EXPli Rco
A • seu balancete, CnViand0 ,0	 PrCh11 1 1,3 M Uréttp3iinslifutii .g-t-izaii de iSenção dos tributos rifem. apus eI , favores legais ars-Moldo, à natureza dos 5e50 obrei/vos eCOM legidação especifica em v igor A,,1 Erram ear,Escrito,,., Municipal de Agrapecuana. Peita c AbasteiElvIAPA.o toda sua estrulusa, coado pela l 
CI	 ' 4 4500,ede dezembro de 1994 e alterado pela es n • 484! de 15de 1996
	 • 02 cargos de Achrenesuador do lalescadade Adininesirador de Feiras Murucipais (FG-3). coados pe
-
VI) da I- C1 n • 2 897/d8
	
- o caia... • — •	 cargo serrn issionado de GeCresarad de Renda c Ta-aba/hm padrão DANS/ 2, usadon • 5 811/2001 COT 
as modeficações introduzidas pelt5 02712002, vinculado • Secretaria Munrcepa/ de 101Trabalha e Desenvolvonento Social Ao 14 Fica transferiao bismuto, o Fundo
	 Munempa/ de Desemolvamento RMannho - criado pela Lei 5 611
. dedezembro de 1994 Art 15 Para fazer lace ás despesas deconda execução desta Ler Complernemar, fica • 
Chefe doExecunvo Munimos' ¡m inorada • abrir ias créditos adIceinuOrçamento Fiscal vigente. ecoe:sãs:os para o funcronameniInstituto,
 até a importancrai de RS 2 001) 0110.00 (does erra/bo ireais ) Ait 16 E-st Loa Complerneniar entrara em mgr-1e na da.
1
sua publicação, remgando se is Lees n's 4600
.
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0)934n 19 de dezembro de 2003 ALTEFLA O ARricio I
---•19 d  ro de 2003 ALTEFLA O T/GO 
a Construção Coril - SINDI/SCON, III - Inflamei	 s..ise de Andiação e Perícia de Engenh.a de Santa Catarina
	
.5./SC. IV Eaeola Técnica Federal de Santa Catarina -
	 72.7., V - t)./versidade Federal de Santa Catarina - UFSC.
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DO -CAPUT- DO ARO 2' DA LEI 3655, DE 21 DE subyg3 DE 1991 Faço saber a todos os habitantes do
	 federaFlorianópolis que a Câmara Municio./ de Vereadores
	 Pe...sancione a seguinte ler Ar, 1' Alta. a redação do	 Pea....1 r da Lei 1 655/91. alterado petas Leis 37011/92 e
	 rec.r.passa 3 vigenat 43/T a seguinte redaçao. "An . I" Fica•tilicaçxi
 de Dedicação Exclusiva aos servidores
	
......rimes IX e X do Quadro Único do Pessoal Cmil, c
	 seus b 'do Magrstério Psibleure Municipal ocupantes dos
	 Fk.i...iessor e auxiliar de ensino, do nivel TI a VI e aos
	 dimss19cargos pertencentes ao Crrupo Ocopaemenal de
	 Innind°I assuntos educacionais ,
 em grau de opção
- Ari I"	 ! 60 (s.'ms e	 vigor na data de sua publicação
	 f.11...'
rrearlores aprovou e eu
	 sanciono
	 a	 seguinte Lei,r 1" Fie, garantido as pessoa, portadoras de deficiêncm visua/ ocrio de to, transcrito para o Bratille as provas de concurso,'licor promovidos pela Administração direta e indireta.2' Os forreidarios de e nserição noa unleursos públicos4,44/3 deyndel corda", inforTriaçÕea se e pessoa interessada éadom de delicienci• e se necessila de a tendimentoAn 1" Esta Lei entra ..•n•- -•.. a... rm  em vigor na data da sua.i_eção Florianópolis 17 de dezembro de 2003 ANG1ELA(NA HEIN2EN AMIN HELOUPREFF/TA M7J/VICPALN .. .
GA LEI 14 • 6(3 71/2002, QUE DISPÕE SOBRE A/POS/ÇÃO. DA COMISSÃO DE REVISÃO DA PLANTAiRJCA DE VALORF_S. E DA OUTRAS PRCJVIDENCLAS Atabu a todos os habitante. do Município de Floreasuipuhs ,
	(
i
Timm, de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei, CI
°A-ligo 2' da lei e • 6 071, de 23 de agosto de 2002, passa i Olu com a seguinte redação "An r - Os membros da I Fldo de Ikevasão, bem corno o., Sells respectivos suplentes,
	 S,Iesegnados pelo Chefe du Poder Execolovo, escolhidos entre
	 rde ilibado reputarçao c nosono conhecimento tecnicarl
	 doe indicação dos seguirem órgãos e entidades. I - Conselho)
	 9 °I dos Corretores de (Móveis - CRECI. II - Sindi.--._ Á-Id	 •-9 - -
	




teração Flonanópolis. aos 19 de dezembro de 2003
	 A...G/NA DEINZEN AMIN MELOU PREFE/TA ...
1 credo
	
394 de 19 de dezembro de 2003 ALTER.A A
	 er'Sdit




















scrouvo Municipal. Art. 5• O Instituto de Geração dPottunidades A. Pi  •	 •	 .,	 .
r	 m icio.. rt. 5 _Op o ida de Florianopolia
	
~é composta peio	 eles OrgiasI - Conselho Gestor. 1?- Superintendencia.
	
- Assessorias1- itrerse.i. 1' O Canselho Gestor será formado por rep receninniesIas entidades participante,




t 	 p,p.re impl
ementsç.ão de inicrativas que resohem na geração de 1
,Z)	
. portUnidadee ...siri . - s -----	 -
geara em i i
'o tunidades,
 moda e abasteconcete para melhona da qualidaede vida das pessoas Ari 3' O !,,inuto tern caráter- muhnstitucional comando com • parucipaçalo de entidadererresentativaa corre sede no Município de F lorianópolis ou asicta farão pane do Instituto corno sócios, promotmes, pareceras oldo boradores, em confi,rinidade co,,, as atribuições a serenefinidaa eI71 estatura Au 4'




PRF.FE I TURA MUNICIPAL DE FLORI ANÕPOLLS;	 Secretaria Montei /sal de Saúde
I SAN CONTROLE DE PRAGAS LTDA. Obieto Prestas:ia deser, iça, de dedmizaçan e d essarização nas 5/ (c ingi/cara e um 1unidades de Saude da Seco:farm Monempar do Saudrglobal RSIS 360.00 (demito 
nua iternons sessem.. ICai liV igência: 12 tdosel nseseS.,,n) oleiro a pa g ue de O) de Lese. °
 de2004 Assinaimas Sr Manoel Anleriro Fiarros Fito, pelaPreteimm .
 c Si Vicenee Paulo
	 moinho Lins. ',fiair NPUR G O SAN.
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRA FO N.' /111/03 -P919ECT - EMPRESA B RASILEIRA DE CORREIOS ETE LÉGRAFOS. ObleIO ac rrseirou coai/aluai de (Si,,. arterando
ma Cláussda Nona do Centra n ' 210/0 3 que iram do saio, Velos
arualieado 24 momo (vonle e qualru
	 res




	 ,-,„„„,,.,Lucas ela Silva. pela empresa ECT
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO ('004 ERA TO N.
•
 24103PAU-
 X DILMAR VENTURA. Ob)elff alertar
	 CIPUIUIJISegunda do Contraio n • 241/01, que erma da viaénela V igênciaMieis em 02 de Janeiro de 2004 e itonino co, II de Dezembro de2004- Assinaturas: Sr. Manoel Américo Barros _Filho _pelaWel-aura. e Si
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 1W' 22)102 -MPE X PERSIANAS VERTISUL IND. E COM. L IDA.
te , fl110, e rendas de h...,.U  re &  bens narrinii,.;,.
_
Assinatura_s Sr Manoel Américo hartos Filho
. ,• ,	 -
trutura e o ddalhamcnto das funçães do Su perintendente
.nessa l. e Gerentes Arl 9' O instituto goza de autonomia,c
 financeira e dii------ -
- r 	 r1
de
flive1s do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal, constanies
•••lo Anexo 1 e U desta Lei Complementar A,, r Todos os cargos
eras preenchidos mediante conarrso público, exceto as cargos de
uperinterdenie. Assessfue.S. Gerernes c Secretaria Parágrafo
- O pessoal do Instituto será regido peto Regone daonsulidação das Leis Trabalhistas (CLT), eiteeto o pessoal do
adro dc tervkbares da Prefeitura colocado à disposição, regidosprópria_An °A_Chcfn
 do Pinder Fs.-metiam regulamentaraI Decreto as normas de fu ncionarnemo
	 Instinno •
ençaies me lhe ferem feitas ou concedidas pelos governos
	 i PMF X CI RÚRGICA ('LIMA
	 COM. RFPRES. E
, _ _• u, u.o  parnonoruars, V - duimoes e I TERCEIRO TERNIO ADITIVO AO CONTRA TO 
N ."_304/02 -
AL estadual ou municipal ou outras entidades e demais I ASSISTENCIA TÉCNICA LTDA. Obrem 
abreu, a CláulSula
e , ele Keit° público ou privado, internas e userrias, ou por I Quinta do Contrato n. •
 104/02. que nata da viger-le ia V rgertala
 fincas; V7 - contribuiçóes, rendas evenmais c quaisquer
	 enicio em 1 7
 de /amaro de 2004 e término eco II de Dezembro deos Ilue obtiver a outro titulo . §	 /" Os bens c direitos do
	 2004 A ssinaturas: Sr Manuel Arnence Haeros Filho pelaIa ao-ir, eplielidOS OU talliZed03	 ereclusiVartlenfe Ra
	 Prefeitura.e Sr Ruy César Trofeu, pela empresa Cirúrgicaação dos seus objetivos § r Extinguindo-se o Instituto. I Clirnaza
ern cormssões e funções grandicadaa na estruturado Instituto de Gesação de Oportunidades de Florianápolis• 01(um) Superintendeme
.
 01 (um) Secretária do Superintendente,
 01(uni) Assessor Jurídico. 01 (ore) ASses307 Técnic.o. 01 (um)AlSe3Set de Imprensa,
	 ssO/ (um) Assessor de Auntosbutitueonais, 01 (um) Gerente Adm
	 vo einistrati	 Financeira: 01(uri) Gerente de Projetos
-; -0-T ruinT-GeTertie de evento, e Sertriços
.O (u	
menm) Gerente de Mercado Público Municipal e Abastecito ,01 ium) Gerente de Rend• e Tralmlho, 01 (srm) Contador. 06 (sees)unções Gratificadas - FG-2 §
	 a rem erunação doSuperintendente será correspondente ao de Secretario Muneeipal §
vi remunerações dos demais cargos e Funções criadna
	 °capo"lo artigo ao-tenor obedec-crão a escala de valvaler.',,ea corresnondcrum
' gns g direiuss seyenetã. °. Pa.Tinõ.i. d. "...cin., de i QUARTO TERNIO ADITIVO AO CONTRA TO N.-00211ii -,i'l"'• " ..r..d." .s leg.do, .., '1..0", Ir,r-gt.d. - ..r. ' PME X AD/CLEI TEREZINHA GReent , ., or..-
	 •
a restritiva de direiro de disposição An II A. m,,....• el... 	 . --
em e ir i v ".
	 a. i .i. 






• r triti  .	
-
	
-	 Américo Barros Filho ios als.tos em seu favor.
	




_	 ^menus, rIJITOs filho pela Prel
	
t  bertos em seu favor,
	- produt s de opleraçães de
	 I Pel9 er. P re9a Pers ia nos
 Vero.'_..
°indo dispo,, para atingis seus objetivos serão advindos de 1- i d. vigenei.• Vi	 !LIUgènciii -
 inicio em 21 de Dezembro de 2001 c
„co,so, dc que
	 objeto alterar a Cláusula Sekla do Contraio n. •	 O. que 'raraers auferidas por serviços prestados a terceiros; II ilotaçdes
	
término em 22 de Dezembro de 2004 ASSIná l lád) Srpela Pr feitura . c Sr Edson Ganir, da Silva
Objet  lt r t tr i  11 • ' r uns	
- •.	 .	 -
. _	 eu,




...••—•,•„•es ...nes.rter-Lle Obscio alterar aserão nibmelidess á apreciação da Prefeita Municipal até
	 V igência inumo em 28 de Dezembro de 2003 c téetninu em 21 i-
recta) dias 9P.s ° eecerramen,o de "da c'erbic'°
	 Dezembro de 2004 Assinatura_s Sr Manoel ei le barros Filho
o Palágíaf0 Único - Mensehoeufe.o Mal-duro leVa.rari
	 pela Prefeitura. e Sra. Adirlei T erezieha Gregoito
_
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	 O Instituto de Geração de 
Oportunidades de Floria nópolis é urna
sociedade de direito público ,
 sem fins económicos, criado pela Lei 
Complementar n.°
1 29/03 ,
 de 19 de de
zembro de 2003, com sede à rua Conselheiro Mafra n 656,sala 104, Edifício Aldo Beck, cep 
88. 010-914 ,
 na Cidade de Florianópolis, Estado deSanta Catarina, constituído por tempo indeterminado, 
regendo-se por este Estatuto epelo Regi




nicípio de FlorianópoiS para Geração de 
Oportunidade e Abastecimento para
me lhoria da qualidade de vida do cidadão, com atuação no setor primano,secundário e terciário e no desenvolvimento 
tecnológico e c ientífico , com sede e forona capital do estado de Santa Catarina, regendo-se pela 
legislação em vigor e pelopresente Estatuto.
Art. 20 O lnstduto de Geração de Oportunidades de Florianópolis tem osseguintes objetivos sociais:
Congregar p
essoas e instituições que estejam 
interessadas emparticipar, direta ou indire tamente ,
 na imp lantação de projetos e açõesque re
sultem no desenvolvimento sócio-económico do Município deFlorianópolis;
Estimular 
e promover iniciativas empreendedoras que 
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ublicar e distribuir livros, folhetos periódicos, relatórios, estudos 
e




esquisas e estudos, organizar congressos, feiras, 
e ventos ,confe rências ,
 cursos e seminários sobre assuntos de i nteresse doMunicípio,-
Es tabelecer e manter relacionamento, 
cooperação e con vênios comentidades e orga
nizações no Brasil e no exterior objetivando
implementar projetos de in teresse social;
VI.	 Oferecer ca p
acitação e ensino formal e informal em níveis técnico e
profissionalizante,
	
visando formar empreendedores para odesen
volvimento de novos negócios ou formação de mão de obraespecifica;
VII. Promover
	 l ' n tercãmbio
	 e	 integração
	 entre
	 pesquisadores,empreendedores, instituições e pro fissionais que atuam nas áreas deinteresse;
VIII. F
omentar as áreas de atuação, como também
,
 propor e executar asPolíticas e es tratégias para o desenvolvimento económico e social;IX. Administrar a área de Abas tecimento do município de Florianópolis,como o Mercado Público Municipal, Feiras Livres, entre outros.
Art. 30 I ntegram o quadro social do IGEOF:
Membro Efetivo: instituições públicas e privadas de Florianópolis queparticipam da coWituição do Conselho Gestor do IGEOF;
Membro Colaborador: pessoas físicas e instituições que não sequalifiquem como Membro 
Efetivo, mas que contribuam com recursos
imple
mentação de projetos ou ações de interesse do IGEOF. OsMembros Colaboradores não poderão participar e nem votar nadefinição do Conselho e demais órgãos do IGEOF;
dl
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pessoa física que, a 
critério do ConselhoGestor, tenha prestado colaboração 
rele vante ao instituto_
§ 1° - A ad
missão de instituições e/ou pessoas físicas para 
integrarem o
quadro social do /GEOF,
 tem como requisito essencial o in teresse em participar
direta ou indiretamente
 na implantação de projetos e ações que resultem nodesenvolvimento sócio-económico do Município de Florianópolis_§ 2° - 
Nenhum membro do conselho poderá 
receber ou ter direito a receber
qu
alquer tipo de vantagem, beneficio individual, remuneração pecuniária, exceto oressarcimento por s
erviços ou gastos efetivamente realizados no sentido do alcance
dos objetivos do IGEOF.
§ 30 
—Q Membro Efetivo que, após ter sido aceito 
cesse suas atividadesrelacionadas aos interesses do /GEOF, passará automaticamente à categoria deMembro Colaborador
Art. 40 
Os membros estarão sujeitos a demissão ou exclusão do quadros ocial em decorrência de vulneração de Normas Estatuárias ou do RegimentoInterno ou, ainda , por falta de pagamento de eventuais taxas de associado no prazode 90 dias após a data do vencimento ,
 a não ser que, em caráter excepcionai,
 e
devido a circunstàncias espec iais ,
 o Conselho aprove em contrário.
A. 50 Os membros; e fetivos têm o direito exciusivo de votar e seremvotados, desde que em dia com suas obrigações junto ao IGEOF É vetada aparticipação dos Membros Colaboradores em eleições ou vo tações em assembléias.
Art. 6° São direitos dos membros do IGEOF:I	 Participar e usufruir dos s erviços que o IGEOF promover;Ir	 Apresentar estudos e projetos para apr
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Art. 12 Compete ao Conselho Gestor:
Eleazar M.
2serrn_
Procurador fv7unictpolOAB/SC r1°. 0924
en
Gabinete da Prefeita Municipal de Flori
•(gistfo Civil lit. e L)-.)c. Pessoas Juiic
IOLE LUZ FARIA - 0!:cioi
, MARIA FARIA DE SOUZ,".. • Oficial Subslitt:I..-
ISABEI FARIA DE SOUZA - Escrevei:0e
'j.(1 4 ROSA DUARTE - Escrevente
; r,./,.~. DUARTF. FGER - Escrevente
! Ruo: Viciai Rumos, n". 53 - SoIc !06 - L..-ci Cristal C.# r one:(4e) 222- ! 3891 F ;I x (48)223 Õ: 3: - Forlanc5pcg	 -
I
Art. 70 São deveres dos membros do IGEOF:
Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e os demais Regulamentos,
bem como participar das decisões e do estabelecimento de Planos
Estratégicos para o desenvolvimento social e econômico de
Florianópolis,
Pagar pontualmente as eventuais contribuições pecuniárias a que
estiverem obrigados.








Art. 90 O Conselho Gestor, órgão deliberativo do IGEOF, será composto pelos
seguintes membros:
1.	 Presidente — Prefeito Municipal;
Secretário Executivo — Superintendente do IGEOF;
III. - Secretário — Assessor de Assuntos Institucionais;
IV.
	 Representantes de entidades participantes.
Art. 10 O Conselho Gestor tem como finalidade definir estratégias e projetos
a serem i mplementadas pelo Instituto.
Art. 11 Os membros do Conselho Gestor terão um mandato de 4 (quatro)
3nos
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Fixar as direlrizes gerais do IGEOF, 




	 Propor reformas estatutárias e/ou d issolução do IGEOF e de stinaçãodo seu patrimônio;
	
III	 Aprovar o Reg imento Interno;
IV. Interpretar este estatuto e o Reg imento Interno e resolver sobre suasomissões;
V. Aprovar regulamento sobre o processo eleitoral,
VI	 Aprovar propostas orçamentárias 
submetidas pela Superintendência ,	VII	 Desenvolver plano estratégico do desenvolvimento 
sócio -econômico doMunicípio.
A. 13 O Conselho Gestor, observado o disposto no Artigo 59 do CódigoCivil, reunir-se-á ordin ariamente ,
 uma vez por ano, para definir e deliberar sobre asd iretrizes e projetos es tratégicos a serem implementados pelo IGEOF. Poderáreunir-se ,
 ainda, extraordinariamente, para deliberar sobre a alteração do EstatutoSocial e para encaminhamento de outros assuntos de interesse do Instituto.
Art. 14 O Conselho Gestor poderá ser convocado:
Pelo seu Presidentp -
li Peta Maioria dos membros que o compõe;
Pelo Superintendente do IGEOF_
§ 1° - A convocação da Assembléia Geral será efetuada mediante edital deconvocação especificando local, data, hora e ordem do dia.
§ 20 - O edital de convocação será afixado na sede 
operacional e remetido por"neio e letrônico ou outras formas de 
comunicação aos membros com, no mínimo
,
 03três) dias corridos de antecedência.
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Art. 15 O órgão adm inistrativo do IGEOF será 
composto pelo
Superintendente, Assessores e Gerente, os quais serão nomeados pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal, com anuência do Conselho Gestor e terão a
responsabilidade de assegurar a imple
mentação de ações e projetos, com vistas a
atingir os objetivos do Institdto
Art. 16 São atribuições do Superintendente:
li	
Representar o IGEOF, ativa ou pa ssivamente ,
 em juízo ou fora dele,Rep resentar o IGEOF no país e no exterior;
Convocar e presidir as reuniões executivas do IGEOF;
IV.
	 Supervisionar e coordenar as atividades dos demais membros do
IGEOF ,
 bem c:orno substituí-los nas suas a usências e impedimentos.
Art. 17 O det
alhamento das atribuições e funções dos cargos de 
assessorese gerentes serão definidos no decreto reg ulamentador previsto no artigo 8° da LeiComp lementar n.° 129/2003.
Art. 18 O patrimônio cio IGEOF será constituído de:
	
li	 Rendas auferidas por serviços prestados a terceiros;Dotações consignadas no o rçamento do Município de Florianópolis;Créditos abertos em seu favor;
IV: - Produtos de operações de crédito, juros e rendas de bens patrimoniais ,Doações e s
ubvenções que lhe forem feitas ou concedidas pelosg
overnos federal, estadual ou municipal e outras entidades 
nacionais,in ternacionais e demais pessoas de direito público ou privado, interna 
eexterna, ou por pessoas físicas;
	
VI.	 Contribuições, rendas eventuais e quaisquer recursos que obtiver aoutro título;
	
VII	 As dotações constantes do orçamento do FUNRUMAR e astransferências financeiras efetuadas pela Prefeitura Municipal deFlorianópolis;
	
VIII
	 Os recursos oriundos de convênios, acordos e contratos celebradoscom i nstituições públicas e p rivados nacionais ou inte rnacionais;IX. Doações, legados e c:ontribuições;
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Gabinete da Prefeita Municipal de Flodenóp-QUS-
Xl.
	
	 Através do recolhimento de taxas de concessão de uso de espaçospúblicos administrados pelo IGEOF.XII. Recursos decorrentes da alienação de materiais
,
 bens ouequ ipamentos considerados inserviveis do IGEOF;XIII. Outros recursos, de qualquer origem, que lhe sejam transferidos
§ 1° - Todo patrimônio do IGEOF será in tegralmente utilizado na realizaçãodos o bjetivos da entidade.
§ 20 - Extinguindo-se o Instituto, seus bens e direitos reverterão ao patrimôniodo M unicípio de Flo rianópolis ,
 excetuados os legados ou doações recebidos com
cláusula restritiva de direito de disposição.
Art. 19 O exercício social coincidirá com o ano civil.
Art. 20 Os casos omissos serão deliberados pelo Conselho Gestor ou 
"AdReferendum" pelo Superintendente do IGEOF.
Art. 21 O presente Estatuto entrará em vigor na data de seu registro no
Cartório competente.
Florianópolis, aos 21 de janeiro de 2004
tOMEGOOTLIA-GEML
FSTADO f SANTA C.ti
-n‘‘' %Med
DOIVIINe ícisAvio., (2,- -	 C •p
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Ga binete da Prefeita fl/lu
nicipal de Florianópolis
REGIMENTO INTERNO DO 
INSTITUTO DF:-GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES -- 
IGEOF ,CRIADO P
ELA LEI COMPLEMENTAR N° 129/2003,19 DE DEZEMBRO DE 2003.
Capítulo s
Disposição Inicial
A. I° O INSTITUTO DE 
GERAÇÃO DE OPORTUNIDADES DEFLORIANÓPOLIS - IGEOF, 
criado pela Lei Complementar n.° 1 29/03 ,
 de 19 de
dezembro de 2003, reger-se á por este D





-. 2° Instituto de Geração de Oportunidades de Horianõpolis - IGEOF temI - Pr
omover o desenvoivimento 
econômico e social do Município, 
a través do
inc
entivo e do apoio para 
implementação de iniciativas que resultem nageração de oportuniciades, r
enda e abastecimento para 
me lhoria da
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Gabinete da Prefeita Municipal de Florianópolis
§ /" - Tem os seguintes objetivos sociais.
a)	 Congregar pessoas e in stituições que estejam interessadas emparticipar ,
 direta ou indiretamente ,
 na i mplantação de projetos e açõesque resultem no desenvolvimento 
sócio
-econômico do M unicípio deFlorianópolis;
b)	 Estimular e promover iniciativas 
empreendedoras que assegurem ocrescimento dos negócios em Florianópolis nos setores primário ,secundário e terciário;
c)	 Publicar e distribuir livros, 
folhetos periódicos, relatórios, estudos 
eartigos que contribuam para o alcance e desenvolvimento da suafinalidade;
d)	 Realizar pesquisas e estudos, organizar 
congressos ,
 feiras, even(os ,con ferências ,
 cursos e seminários sobre assuntos de in teresse doMunicípio,
e) Estabelecer e manter relacionamento, 
cooperação e convênios comentidades e org
anizações no Brasil e no exterior objetivando
implementar projetos de interesse social,-
Oferecer cap -3citação e ensino formal e informal em níveis técnico eprofissionatizante,
	
visando formar empreendedores para o
desenvolvimento de novos negócios ou formação de mão de obraespecifica;
g) Promover In
tercâmbio e integração entre pesquisadores,
empreendedores, i nstituições e profissionais que atuam nas áreas deinteresse;
h)	 Fomentar as áreas de atuação
,
 corno também ,
 propor e executar asPolíticas e estratégias para o desenvolvimento 
econômico e social;i)	 Administrar a área de Abastecimento do município de Florianópolis ,LOC"
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Gabinete da Prefeita Municipa/
	 Florianópoiis
Capítulo
Dos recursos financeiros e suas apficações
Art. 3". O IGFOF 
será operaciona/izado com caráter mulli-inscom a participação de entidades representativas com sede no
	 unicípionão. Varão parte do instituto sócios, proi»olores, 
pa rceiros ou (confo nnidade com as atribuições defin
	 midas e estatuto.
Art. 40. Constituem recursos orçamen
	 ntários e finaceiro:
li
I - Rendas a uferidas por serviços prestados a terceiros;
tIl - 
Dotações cons ignadas no orçamento do Mu nicípio de
- Créditos abertos em seu favor,IV - Produtos de op
erações de crédito, juros e rendas de bV -
	 D
oações e subvenções que lhe forem feitas ou
governos federal, estadual ou municipal e outras eninternacionais e demais pessoas de direito p úblico ouexterna ,
 ou por pessoas físicas;
VI - Contribuições, rendas eventuais e quaisquer recursoutro titulo;
VII - As dotações constantes do orçamento do FUI,transferências financeiras efetuadas
	 PrefeituraFlorianópolis;
VIII - Os recursos oriundos de convênios, acordos e contratos celebrados
com instituições púb;cas e privados nacionais ou internacionais,IX - Doações, legados e contribuições;
X - A 
remuneração oriunda de aplicações financeiras;
IFIEN 
X! - Através do recolhimento de taxas de concessão de uso de espaços
Kw ser
	
iesxbactmi istrados pelo IGEOF;
6 ,14feet
que foi:"Orerfeteigej dçk decorrentes da alienação de materiai , bens
	 equipamentos //
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XIII - Outros 
recu rsos ,
 de qualquer origem, que lhe sejam 
transferidosArt. 
5°. Os saldos financeiros do IGEOF, verificados no fina/ 
de cada
exercício, serão automaticamente transferidos 












da despesa , a partir do que será 
e/aborado um p lano de aplicação aprovado peloConselho Gestos-, especificando as metas por atividade.
Art. 7°. 
Os benefícios do /GEOF serão concedidos sob as seguintes formas edefinido para cada programa:
II
I - Revenda de bens e 
serviços ,
 à v ista ou a prazo;- Financiamentos em espécie destinados 
à aqu isição de bens e serviços;
III - Subvenções;
IV - 
Incubadoras, capacitações, eventos, seminários, publicações, pesquisas,feiras, conferência e cursos;
V - Intercâmbio 
na cional e internacional.
Capitulo IV
Da-Cbncessão dos benefícios.
Art. 8°. Os benefícios serão 
estabelecidos 
através de reso/uções doI- Flano de Trabalho;
Conse/ho Gestor e da 
Dire toria do Instituto 
nas quais serão 
exig idas:II - 
Projeto Técnico, tanto para 
fomento e pesquisa;vitickukeençõ 
nas diferentes áreas de 
atuação do IGEOF;HlAgresl=-(iààrfiedit° le
nto de projetos específicos;k, -2(Nhanciam 
ritos através do Funrumar.
E'le gr li '. ascirr e
. t; In
dt....-..
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Ga binete da Prefeita Mu nicipal de Florianópotis
§ 1 0 - 
A discriminação dos produtos, investimentos, 
ins
urnos ou serviços a
serem ap





orno a forma, serão estabe/ecidos por programas e projetosestabelecidos pelo Conselho 
Gestor e executado a
través da Superintendência do
IGEOF.
§ 2° - A concessão do ap
oio fica condicionada à apresentação de um 
plano
de ação, elaborado por 
profis sionais da área, des tacando a viabilidade técnica e
análise econômica, social e ambienta/.
A. 9°. A apl
icação e devolução dos recursos que não 
cumprirem as
disposições contratuais 
aca rretará a rescisão do co
ntrato com a devolução dos
valores corrigidos de acordo 
com contrato_
Art_ 10. 
Os beneficiários serão pactuados 




	 São beneficiários do 1
GEOF os setores econômicos prirnários,
secu
ndários e tercários, 




-diadas efou com- sede do 
empreendimento no município de Florianóporis.
§ I° - Quando houver trei
namento de capacitação profissiona/ 
especifica ao
empreendedor be
neficia/ia a freqüência será obrigatória.
J ElecrA, . 
asciiProcuiudor Mon 
,pcnoAri/sc
Visite n osso site: www.prrif sc. gov.br
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 @pmf.sc.gov.br
A. 14. Ao Presidente do Conselho Gestor do IGEOF compete:
1 - Presidir as reuniões do conselho;
' - -.• - • 
../endário anual de reuniões e convocar os membros do conselho.
A Secretário E
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Da org anização e Competências
Art. 12. O ! CEDE será administrado por um Conselho Gestor, 
compostopelos seguintes membros:
I - Presidente — Prefeito Municipal;
II - Secretário Executivo — Superintendente do IGEOF;
- Secretário — A
ssessor de Assuntos Institucionais;
IV - Repre
sentantes de entidades participantes.
Art. 13, A Administração s uperior do IGEOF será e xercida peto C onselhoGestor, a quem cabe:
I - Fixar as diretrizes operacionais;
II - Baixar normas, r
esoluções e instruções complementares, disciplinandoaplicação dos recursos H
umanos e Financeiros disponíveis.
III - Aprovar o plano de aplicação dos recursos;
IV - Aprovar a proposta orçamentária;
V - Analisar contas da- gestão
-do-IGEOF-;-- --
	 -VI - Desenvolver outras atividades indispensáveis à execução das finalidadesdo IGEOF.
.Af1
G
aLitiete cia Prefeita Municipal de Florianópolis
li- Responder jundi
carnente aos atos do IGEOF, junto ao 
Conselho e àsinstituições p úblicas e privadas;
III -Gerir 
a política de Desenvolvimento 
socioeconõrnico do Município deFlorianópolis ,
 de acordo com o 
estabelecido pelo conselho Gestor do IGEOF;IV 
- Identificar as 
necessidades para apoio na comunidade, 
ma ntenclo oConselho Gesior constantemente informado;
V 
-Acompanhar e supervisionar a apl icação dos recursos ,-VI - E laborar o re latório anual;
Vil - Realizar oulras tarefas que lhe forem atribuídas.
Art_ 16_ Aos cargos em Comissão do IGEOF compete:
I - Superinteridente:
a) Conforme descrito artigo 15;
b) Resp
onsável pela macro articulação política do IGEOF com o ambienteexterno e com as demais 
unidades da Prefeitura;
c) Gestor do FUNRUMAR.
II - Se
cretário do Superintendente:
a) Secretariar o superintendente;
b) Atendimento ao Público;
	  atribuições.
c) Realizar outras tarefas que lhe forem 
confiadas ,
 de acordo com suas
III- Assessor Jurídico:
a) Análise e parecer jurídico;
b) Representante j
urídico do IGEOF, defendendo seus 
i nteresses e
constituídos;
assegurando a legalidade das atividades, perante instituições e poderes
c) Orientação em processos;
Realizar outras tarefas que lhe forem confiadas ,
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Gabinete da Prefeita Municipat de Florianópolis
IV - Assessor Técnico:
aAnálise, parecer e acompan hamento de processos de natureza técnica;b) Orientação técnica ao Superintendente 
Assessorias e G erências e aoconselho gestor;
c) Desenvolvimento de p rogramas e p rojetos de i nteresse do /GEOF;d) Atuar no planejamento, programação, coordenação, 
avaliação eregulação das a tividades do IGEOF;
e) 'cientificar problemas ,
 propor soluções e reportar suas 
conclusões para oSuperintendente do Instituto;
Q Realizar outras tarefas que lhe forem confiadas
v _ Assessor de Imprensa-
a) Responsável peia comunicação social;h) Desenvolvimento de plano de midia;
c) Desenvolvimento de produtos de comunicação do IGEOF com osparceiros;
e)	 Assessoramento nas ações do I GEOF e do Conselho Gestor;Articulação com os meios de 
comunicação nos assuntos de i nteressedo !GEOU;
g)	 Captar as percepções do ambiente externo para servirem comodiretrizes ind icadoras do sentido eng
_gue a IGEOF- deve se desenvolvare qtre -programas internos devem ser concebidos;
Publicações legais de caráter administrativo;.
i)	 Realizar outras tarefas que lhe forem confiadas.
VI - Assessor de Assuntos institucionais:
a) Contatar instituições n acionais e internacionais para desenvolvimento de''-1.'411C422gram s e p rojetos de interesse do IGEOF;trna	 hei do
414.c2;1143s
foiaPresent.tip,Als?
	 panhamento de p rogramas e projetos r,
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Ga binete da Prefeita Mun icipal de Florianópolis
c) Suporte té
cnico à superintendência, assessorias e gerências paiarticulação e forta/ecirnento 
institucional 
do /GEOF, bem corno dos parceiros doprogramas e projetos desenvolvidos ein 
parceria com outras 
instituições;trabalho
d) ArtielliaçãO de conv
ênios e acompanhamento da execução do 




ou: as tarefas que lhe forem 
confiadas
.,






- i-o- ia) Gerir as finanças do instituto;
regularmente contraídas;
b) Registrar todo movimento 
financeiro do instituto, pagar as dividas sociais
IGEOF;
c) Emitir, fiscaliar e exe
cutar os corítratos ou convênios firmados 
Pelod) Apresentar até o fina/ do ano 
an terior a proposta orçamentária 
para oserem desenvolvidos pelo /GEOF;
exercício seguinte,
 com as 
indicações das atividades e p lanos de trabalho ae) Responsável pela gestão 
financeira do FUNRUMARf),
Superintendente ;Abrir contas bancárias e movimentá-las, juntamente 
corn o
g) Assinar recibos e movimentar contas bancárias juntamentSuperintendente;----- --
	
- e- corri o
	
h)	 Cuidar da observância da 
legislação trabalhista e previdenciária e dosegurança
 do trabalho,
cumprimento das normas referentes à prevenção de acidentes , à higiene ei)	 Fixar horário de trabalho, 
escalas de 
substituição e de plantão,
'
prestação de horas extras e 
fisc
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funcionários, com anuência do,superintendente;
men10 que foi aprecontado,
 ciou fé.01	
z2 ti .1AN: Mihs,
Elea21111. • - une
§411i




-mail : gabinefe@pmf.s,.gov.brft •
• Procurndor Municlp." (
OAB/SC n° 092.






Gabine1e da Prefeita Municipal de Florianópolis
k) Ad
ministrar os recursos humanos vinculados ao IGEOF, efetuando o
cálculo da folha de pag?me.nto;
1)	 Executar os processos de compras de bens e serviços para o IGEOF,incluindo aqueles que n ecessitam de processos licitatóhos,-
nr) Executar as previsões de gastos do IGEOF e inves timento dosrecursos;
n) Executar os p
agamentos e cobranças associadas ao funcionamento
IGEOF e, assim, gerir sua disponibilidade de capital da organização;
o) Administrar o patrin-iónio do IGEOF;
p) Rea/izar outras tarefas que lhe forem confiadas
Vill - Gerente de Projetos:
a) Administração e pl
anejamento de execução dos projetos fixados nas
diretrizes gerais do IGEOF;
b) Integrar a abordagem de desenvolvimento de projetos com a gestão do
conhecimento org
anizacional envolvido não somente em cada projeto, mas
também intercambiando o conhecimento entre equipes de projeto e as
demais áreas funcionais da organização;
c) Gestão e fi scalização da execução dos projetos,
d) Criar novas formas, de captação de recursos que possam ser 
convertidosem a_ções  
visando__desenvolvimento—sóci0-econõrnico
	 do Ailtanickútn deFlorianópolis;
e)
Gerir projetos tidos como estratégicos pelo Governo do Município de
Florianópolis;
f) Apoiar o Supe
rintendente e o Conselho Gestor na definição e avaliação
dos projetos realizados pelo IGEOF;
pelo Governo do Município de
estor na definição e avaliação
AUTENTICAÇÃO —






'Mun ícipai de Florianópofis
IX - Gereate de 
Eve í::os e Serviços:
responsabilidade do /GEOF:
b)
a) Planejar, organizar e executar os eventos 




de eventos corno 
FENAOSTRA, entre OutrosConsoida em processos periódicos, os projetos imp/ernentados
 Peloforem criados;
d)
instituto, com  n s á
reas de pesca, maricultura, agricultura, entre outros que
e/ou projetos prestados pelo IGEOF-;
e)
Planejar, Organizar e 
realizar 
eventos relacionados com os 
serviços[Realizar outras tarefas que the forem confiadas.
X - Gerente de Mercado 
Púbfico kilunicipal 
e Ab.astecirnerito:
a) Administração e 
organização 
das áreas do Mercado Público 
Mun icipal e
demais áreas de 
Abastecimento 
como feiras l ivres e sim ilaresh),.reg
istro de suas aquisições e 
alienações;c)
Zelar pela conservação dos bens da sociedade e manter atualizado oC
uidar da observância do cumprimento das normas referentes àprevenção e acidentes , à higiene 
e segurança do trabalho,d)
Juntamente com a 
_superintendência,





nistrar o uso e regulamentar as 
atividades do espaço do Mercador) 
Desenvolver projetos de abastecimento 
para 
a popu/ação, ondetrabalho e negócios;
9)
bene ficie a produção e o 
consumidor final, 
gerando oportunidades de 
renda ,Garantir abastecimento da população do 
mun icípio de Florianópolis
E:NTICe~
p/ocluçãor um	 do ncentivo à produção e 
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Consolidar os serviços de orientação e capacitação profissional 
prestadosh) Realizar pesquisas e estudos 
s obre o mercado dec) Florianópolis;Iniplementar 
programas de inteligência de tnercado de trabalho;d) Implementar Programas 




no mercado de trabalho;
	
f)	
Hk:ti/ação interinstituciona/ para 
a/o
cação e reco/ocação de 
recursosOrganizar banco de da
dos do setor econômico do Município deFlorianópolis, envolvendo os setores primário, secundário, terciáriog);
Realizar  outr,s tarefas que lhe forem confiadas.
X// - Contador:
a) Elaborar e exec
utar os balanços 
mensais do /GEOF;
Pagamento, dos encargos e 
seus impostos;
b) Elaborar as quias p
ara o pagamento e reco/himento da folha dec) Fiscalizar o pagamento 
e reco/himento de 
enca r
gos e impostos que farão
parte de contratos
 e convênios
 a serem 
firmados pe!o IGEOF;
d) 
Dar entrada e registrar 
contratos e conv
ênios a serem firmados pelo
IGEOF nos órgãos 
competente) es aos mesmos_;Dar publicidade, 
por qualquer meio 




 ao relatório das demonstrações 
financeiras do Instituto, incluindo-se as
certidões 
negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS;
f)
9-)Normas Brasileiras de Contabilidade;
Serão observados os 
princípios 
fundamentais da contabilidade e dasA prestação de contas de 
t
odos os recursos e 




recebidos, será feita 
conforme o Parágrafo Único do A rtiyo 70 da /
c::,`,' Autentico por ser urna reprodução hel do.	 r-- . ri 3:.-urriento que
	
Na
foi .presE,ntado, dou fé
r7 1).
 JAN. 2004 Ar Pr culo
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Seção IIDa 
administração 
con tábil e prestação 
de contasA rt. 17. 
O IGEOF é dotado de autonomia 
con
tábil e financeira e seguirá 
as0° 101/2000
normas estabelecidas pelo Conse/ho 
Gestor ,
 na forma que dispõe a 
lei 4.320/64 e a
Lei 




ntas do Estado, atendendo às s n, 
inclusive, quanto à prestação de
nomeado em c
argo de confiança pe/o 
Prefeito Municipal.
Parágrafo Único --- O 
responsável pela 
contabilidade do /GEOF
	 ráA-. -- -
_ _, „,,,usiv à c
_..
 /GEOF se
-n  e  
r   fi  
pelo r f it  
sel  
rt. B. A aprovação da prestaao Conse/h Gestor
	
ção de contas 
cia gestão financeira do IGEOFnstrativos e balanços.
o	
e será feita 







Os recursos do IGEOF serão depositados em conta bancária
cabe
demo
?ssaivados os recursos 
esta
duais ou federais. nii.=^-'-
depositados em conta 
bancári
s recursos 
duais ou federais, 
















Gabinete da Prefeita Municipa/ 
de Florianópolis
h)	 Auxiliar o Gerente 














sa/  anua/ do IGEOF 
emitindo
•4 Sleg







mento e execução deste decreto.
Art. 20. O 

























da passarela Nego 
Quirido, fica sob
responsabilidade 







exceção de eventos de 








 entrará em 
vigor na data de sua 
publicação, revogadas
Florianópolis, aos 21 
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1. Quais os principais motivos que levaram a criação do IGEOF?
2. Como era antes da criação do IGEOF a Política de Geração de
Trabalho e Renda da PMF?
3. Posteriormente a criação do IGEOF, nível PMF, como vem se
desenvolvendo a politica de geração de trabalho e renda?
4. Na sua opinião, a criação deste Instituto foi um diferencial na
Política de Geração de Trabalho e renda, sim, não e porque?
5. A criação do IGEOF significou a possibilidade de parcerias da
sociedade civil na execução de políticas de geração de
trabalho e renda. Como você avalia estas parcerias e as
possibilidades de urna política de inclusão social, em relação à
questão da geração de trabalho e renda?
APENDICE II
PERFIL DOS ENTREVISTADOS
D.S.Z. — Eng° Agrônomo. Na época da entrevista atuava como
Superintendente do IGEOF.
E.B.P. — Eng° Sanitarista. Na época da entrevista atuava como Gerente da
Habitação, na SMHTDS
E.L.M. — Assistente Social. Na época da entrevista atuava como Coordenadora
do Projeto Social Chico Mendes, da SMHTDS.
I.M.C. — Graduada em Letras — Português com Licenciatura Literatura
Brasileira. Na época da entrevista atuava como Educadora Social concursada
pela PMF, transferida para o IGEOF, atuando na Gerência de Capacitação.
T.L.V.N. - Na época da entrevista atuava como Conselheiro do Conselho
Municipal de Trabalho e Renda de Florianópolis e representante do Sindicato
dos Trabalhadores de Florianópolis.
